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EDITAL 

 

1. PREÂMBULO 

 

• PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 264/2025 

• PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 045/2025 

• MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

• SECRETARIA SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

• TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

• MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 11/11/2025 até 14 horas do dia 24/11/2025. 

• ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 14 horas do dia 24/11/2025 

até 11:30 horas do dia 26/11/2025.  

• INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 11:30h do dia 26/11/2025. 

• REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

• LOCAL: Portal de Bolsa de Licitações do Brasil – BLL -  www.bll.org.br. 

 

Torna-se público que a Prefeitura de Riachão das Neves/Bahia, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável. 

 

2. OBJETO 

 

2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para a Contratação de empresa 

especializada para aquisição de material hospitalar e raio x destinados ao atendimento das unidades de 

Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Riachão das Neves/Bahia, conforme quantidades 

e especificações expostas em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

 

2.2. A licitação será por menor preço por LOTE, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1. Poderão participar desta licitação, empresas cujo ramo de atividade esteja compatível com o objeto 

deste Pregão Eletrônico, sob pena de inabilitação. 

 

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

  

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

b) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 

concorrendo entre si. 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) agente público do órgão ou entidade licitante. 

g) pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

h) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários. 

j) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, se for o caso. 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. 

l) O impedimento de que trata alínea “b” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

m) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem as alíneas ‘i” e “j” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

n) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

o) O disposto nas alíneas ‘i” e “j” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

p) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

q) A vedação de que trata a alínea “f” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O credenciamento do Licitante será por meio do cadastramento do licitante na plataforma Bolsa 

de Licitações e Leilões – BLL deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL – Anexo XII. 

b) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, em conformidade com o regulamento operacional da 

BLL – anexo XIII. 

 

4.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do cadastramento deverá assinalar o 

regime ME/EPP no sistema da BLL para usufruir de seus benefícios. 

 

4.3. O credenciamento dar-se-á através da atribuição de chave de identificação e senha individual que 

será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo o credenciado responsável por todos os atos 

praticados nos limites de suas atribuições e competências, implicando em responsabilidade legal e a 

presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

4.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecede as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, em conformidade com o disposto no art. 17, §1º da Lei nº 

14.133/2021. Tal ordenamento foi adotado com o objetivo de conferir maior segurança jurídica ao 

certame, possibilitando que apenas os licitantes previamente habilitados participem das fases 

subsequentes. 

 

5.2. A antecipação da habilitação tem como objetivo a racionalização do procedimento 

licitatório, ao evitar a análise de propostas de licitantes que não atendam aos requisitos legais, 

técnicos e fiscais exigidos no edital. Com essa medida, busca-se proporcionar maior eficiência, 

economicidade e celeridade ao processo licitatório, alinhando-se aos princípios que regem a 

Administração Pública, tais como a eficiência, a transparência e a legalidade. Ao realizar a 

habilitação previamente, a Administração assegura que apenas propostas de licitantes qualificados 

sejam consideradas, otimizando o tempo e recursos destinados à avaliação e julgamento das 

propostas, além de reduzir o risco de paralisações ou questionamentos futuros. Dessa forma, o 

procedimento licitatório se torna mais ágil, evitando a dilação de prazos e proporcionando uma 

melhor alocação dos recursos públicos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:contato@bll.org.br
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5.3. A antecipação da habilitação também contribui significativamente para a transparência do 

procedimento licitatório, uma vez que possibilita à Administração ter conhecimento prévio sobre a 

regularidade jurídica, fiscal, técnica e financeira dos licitantes. Isso fortalece a segurança e a 

integridade do certame, permitindo uma análise mais aprofundada e criteriosa dos interessados, 

antes mesmo da avaliação das propostas. Ao garantir que os participantes cumpram todas as 

exigências legais e regulamentares desde o início do processo, a Administração não só aumenta a 

confiança no processo licitatório, mas também minimiza o risco de contestações e questionamentos 

posteriores. Além disso, essa prática promove um ambiente mais seguro e confiável, tanto para os 

órgãos públicos quanto para os licitantes, assegurando que apenas empresas devidamente 

regularizadas possam competir no certame, o que reforça a competitividade e a legitimidade do 

processo. 

 

5.4. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos neste edital e proposta, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

 

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.6. Os lances serão enviados pelo sistema da BLL. 

 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

5.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

 

5.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

6.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema da BLL contendo 

os seguintes campos:  

 

a) Valores unitários, totais e global, expressando em moeda nacional, com duas casas decimais, 

em algarismo e por extenso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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b) Marca. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. A empresa deverá ENVIAR proposta em papel timbrado em conjunto com a 

documentação de habilitação: 

 

a) Descrição do objeto contendo tabela de especificação do Termo de Referência. 

b) Valores unitários, totais e global, expressando em moeda nacional, com duas casas decimais, 

em algarismo e por extenso. 

c) Marca. 

d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

e) O prazo de validade da proposta. 

 

6.6.1 Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de 

quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. A garantia de proposta será 

de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação. A garantia de proposta será devolvida aos 

licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que 

trata o §1º do art. 96 da Lei 14.133/21. Sendo vedado o seu recolhimento em data posterior à 
apresentação da proposta. 
6.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

Obs.: a garantia apresentada deverá vir acompanhada do respectivo comprovante de 

pagamento. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://bll.org.br/. 

 

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.3. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo motivo 

justificado e aceito pelo pregoeiro. 

 

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.5.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o curso de todo o 

certame licitatório, até mesmo após a fase de disputa, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem 

como pela sua desconexão. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

 

8.1. O sistema classificará as propostas apresentadas automaticamente, e poderá o pregoeiro 

desclassificar motivadamente no sistema as propostas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no edital, com acompanhamento em tempo real por todos os licitantes. 

 

8.2. Serão desclassificadas a proposta que: 

 

a) A proposta que o licitante se identificou no sistema da BLL. 

b) não atendam às exigências do edital e seus anexos. 

c) apresentem cotação de opção de produto (proposta alternativa). 

d) não apresentarem marca dos produtos cotados no momento de seu cadastramento. 

e) apresentarem marca que não atende a descrição do termo de referência. 

f) não atendam às exigências deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

g) apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

 

8.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.4.Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9. DA ETAPA DE LANCES 

 

9.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

 

9.2. Os lances formulados deverão indicar preço por Lote. 

 

https://bll.org.br/


 
 

Página | 7 
 

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. 

 

9.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

9.5. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

 

9.6. Os lances são de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de 

pleitear qualquer alteração. 

 

9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9.8. Durante a fase de lances se houver um envio de lance equivocado, isto é, com erro de 

digitação ou incongruência de valores, para que não ocorram prejuízos à Administração com 

a queda em cascata dos preços, o(a) pregoeiro(a) poderá cancelar este lance de modo a 

propiciar ordem à disputa. 

 

9.9. Após a exclusão pelo(a) pregoeiro(a) do lance considerado equivocado, o licitante 

poderá reapresentá-lo, caso entenda que a exclusão foi indevida. Quedando-se inerte o 

licitante, o(a) pregoeiro(a) entenderá como aceito o cancelamento, o que não impossibilitará o 

licitante de permanecer na disputa com oferta de novos lances. 

 

9.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

9.11. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

10. DO MODO DE DISPUTA 

 

10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO 

E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 

até 10 minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances. 

 

10.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até 05 minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

10.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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10.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará a ordem de 

classificação dos valores. 

 

10.7. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício de 

qualquer das etapas, caso nenhum licitante classificado nas etapas de lances atender às exigências de 

habilitação. 

 

10.8. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

10.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 

10.10. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

11. DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

 

11.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

11.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior 

a 10 minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após marcação de novo horário 

e data comunicados pelo Pregoeiro aos licitantes na plataforma BLL. 

 

12. DA NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

 

12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

12.4. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 

os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

 

12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

12.6. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

 

12.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

 

12.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de não aceitação da 

proposta, podendo o prazo ser prorrogado. 

 

12.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

12.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

12.11. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas ou lances serão 

reclassificadas, na qual o Pregoeiro examinará as propostas ou lances subsequentes. 

 

12.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

12.13. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
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12.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

 

13.1. Os documentos necessários à habilitação serão previstos na Habilitação Jurídica, técnica, fiscal, 

social e trabalhista, qualificação economia-financeira e outros documentos, conforme documentação 

abaixo e Termo de Referência no item nº 7.2. 

 

13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73/2022. 

 

13.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

 

13.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

13.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN nº 

73/2022, art. 39, §4º): 

 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação 

 

13.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 

13.7. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

13.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação o agente de contratação e sua 

equipe verificará se o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar possui alguma 

sanção que impeça a participação na dispensa ou na futura contratação mediante consulto nos sites 

abaixo:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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b) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

13.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

a) Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva Empresário individual sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio; https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor.  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

c) Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores. 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

h) Cédula de identidade ou Documento original com foto do(s) sócio(s) da empresa. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

13.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA  

 

a) Comprovação de aptidão para fornecimento de materiais similares, equivalentes ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de, de no mínimo 

01 (uma), certidão (oes) ou atestado (s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com quantidade 

e prazo com o objeto a ser licitado. 

b) O licitante deverá apresentar cópia do contrato que deu suporte à contratação, ou notas fiscais, 

ou documento comprobatório da execução do fornecimento do atestado apresentado. 

c) Para comprovação do quantitativo, será(ão) admitido(s) atestado(s) de Capacidade Técnica que 

comprove(m) no mínimo 4% do valor estimado do lote que participar, conforme Art. 67, § 1º da 

Lei 14.133/2021. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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d) Alvará de funcionamento em vigência na data da apresentação da documentação de habilitação, 

para fins de comprovação do funcionamento da empresa. 

e) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e a publicação da concessão inicial no Diário Oficial do União – DOU, 

de acordo com art. 50 da Lei Federal nº 6.360/1976; 

f) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e licitação e se compromete a fornecer 

material/serviço de qualidade, em atendimento ao art. 67, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, modelo no 

anexo VI. 

 

13.1.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos ou positivas com efeitos de negativas. 

i) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda 

documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que tenham 

alguma restrição. 

j) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e atendimento 

ao art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no anexo VII. 

 

13.1.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 dias 

contados da data da sua apresentação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis, na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado 

por índices oficiais na hipótese de encerrados a mais de 3 (três) meses da data de sua apresentação, 

vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios.  
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b.1. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento 

extraídos do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial, juntamente com a Certidão de 

Regularidade Profissional – CRP do Contador, devidamente válida. 

c) O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – ECD, 

desde que comprovada à transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do 

Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED), nos 

termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 787/07. 

c.1. As empresas enquadradas no regime de “Lucro Real” deverão apresentar  

c.2. Recibo de entrega de escrituração contábil digital (ECD) 

c.3. Termo de abertura e encerramento 

c.4. Demonstrações contábeis e índices pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

c.5. Certidão de Regularidade Profissional – CRP do Contador, devidamente válida. 

 

d) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 (um) deverá apresentar o Balanço de 

Abertura devidamente registrado na Junta Comercial. 

e) No caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar Balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis devidamente registrado na Junta Comercial apenas do último exercício. 

f) A comprovação da boa situação Econômico-Financeira da empresa será avaliada pelos seguintes 

índices, apurados com base no balanço apresentado, os quais deverão vir com os respectivos valores 

inseridos nas fórmulas abaixo: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) 

ILG = Ativo Circulante  

             Passivo Circulante  

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) 

ILC = Ativo Circulante 

    Passivo Circulante 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) 

GEG = Passivo Circulante 

   Ativo Total 

 

f.1. Os valores mínimos para tais indicadores deverão ser: 

• Índice de Liquidez Geral >= 1,50  

• Índice de Liquidez Corrente >= 1,50  

• Índice de Endividamento Geral <= 0,50 

 

f.2. O atendimento dos índices previsto no índice acima deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil apresentada pelo fornecedor.  

 

g) Os índices exigidos nesse edital é para visualizar a vida financeira e a capacidade de atendimento 

da empresa, pois os índices econômicos, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com 

capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato. O objetivo, 

portanto, é prevenir a Administração Pública para que haja uma seleção com responsabilidades e 

respaldo financeiro, para que na execução da obrigação contratada, não apresentem incapacidade para 

concluir o objeto da obrigação. Registra-se que são índices usuais, em atendimento ao art. 69, § 1º e § 
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5º da Lei nº 14.133/2021. 

h) Prova de que possui, até a data da apresentação da proposta deste Edital, Capital Social ou 

Patrimônio Líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 

lote pertinente, comprovado através do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último 

exercício social ou do Contrato Social. 

 

13.1.5. OUTROS DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO: 

 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação e responderá pelas informações 

prestadas conforme dispõe o art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no anexo VIII. 

b) Declaração de que o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

dispõe o art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no anexo IX. 

c) Declaração de enquadramento do porte da empresa – modelo no anexo X. 

 

13.1.5.7. As declarações exigidas que atendem aos requisitos de habilitação, o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação da Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:  

 

a) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

 

14.2. Será desclassificada a Proposta de Preços ou inabilitado o licitante que descumprir o prazo 

estabelecido no item anterior, devendo o Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, 

obedecida a ordem de classificação.  

 

14.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

15. DOS RECURSOS 

 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

15.2. Depois de declarado o vencedor pelo Agente de Contratação, qualquer licitante, inclusive o que 

for desclassificado antes da fase de disputa, poderá manifesta a intenção de recorrer, motivadamente 

de forma sucinta (indicando contra quais decisões pretende recorrer e os motivos) no prazo máximo 

de 15 (quinze) minutos, em campo través da opção “MANIFESTAÇÃO DE RECURSO” no sistema 

eletrônico.  

 

15.3. Havendo quem se manifeste, caberá o Agente de Contratação verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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a) Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

b) A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

 

15.4. Os recursos deverão ser protocolados no Sistema da BLL, no prazo de 3 dias úteis. 

 

15.5. As contrarrazões deverão ser protocoladas no Sistema da BLL, no prazo de 3 dias úteis, a contar 

após o termino do prazo de apresentação da razão. 

 

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

15.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema da BLL. 

 

15.11. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

16.1. A presente contratação ocorrerá dotação orçamentária abaixo: 

 

• UNIDADE: 02.05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• UNIDADE: 02.05.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

• ATIVIDADE: 2.034 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – REC. 

PRÓPRIO 15% 

• ATIVIDADE: 2.035 – GESTÃO DO BLOCO DE MANUT. DAS ASPAS – ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

• ATIVIDADE: 10.303.005.2038 GESTÃO DO BLOCO DE MANUT. DAS ASPS - ASSIST. 

FARMACÊUTICA 

• ATIVIDADE: 2.042 – GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL 

• ATIVIDADE: 2.043 – GESTÃO DAS AÇÕES DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 

MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU 192 

• FONTE: 15001002, 16000000, 1621 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO   

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

17.4. A multa será recolhida em percentual de até 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial, para as infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 17.1 deste edital quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

17.5. Será aplicada a sanção e impedimento de licitar e contratar às infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII item 16.1 deste edital, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 17.1 deste edital  que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de multa, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
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da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

17.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

17.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

17.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

18.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica no sistema da BLL. 

 

18.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

18.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

19. DA GARANTIA  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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19.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 

no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.  

 

19.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.  

 

19.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.  

 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF.  

 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação.  

 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

20.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www.bll.org.br. 

 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

a) ANEXO I - Termo de Referência  

b) ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar 

c) ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

d) ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

e) ANEXO V - Declaração de instalação, equipamentos e pessoal técnico especializado 

http://www.bll.org.br/
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f) ANEXO VI - Declaração de conhecimento das informações e locais 

g) ANEXO VII - Declaração de que não emprega menor de idade 

h) ANEXO VIII - Declaração que atende aos requisitos de habilitação  

i) ANEXO IX - Declaração que atende PCD 

j) ANEXO X - Declaração de enquadramento 

k) ANEXO XI - Modelo de proposta Inicial/Final Termo de Adesão – BLL 

l) ANEXO XII - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão da BLL 

m) ANEXO XIII - Custo pela utilização do sistema 

 

21. DO FORO 

 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Riachão das Neves/Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

 

Riachão das Neves/Bahia, 11 de novembro de 2025. 

 

 

 

 

MOAB NASCIMENTO DE SANTANA  

PREFEITO  
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para a Contratação de empresa especializada para aquisição de material 

hospitalar e raio x destinados ao atendimento das unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal 

de Saúde de Riachão das Neves/Bahia, conforme quantidades e especificações expostas em Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

 

LOTE 01 – MATERIAIS PARA INJEÇÃO E INFUSÃO 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 AGULHA EPIDURAL 16G X 3 1/2” UND. 150 R$ 23,71 R$ 3.556,50 

2 AGULHA EPIDURAL 17G X 3 1/2” UND. 150 R$ 18,35 R$ 2.752,50 

3 AGULHA EPIDURAL 18G X 3 1/2” UND. 150 R$ 34,29 R$ 5.143,50 

4 
AGULHA HIPODERMICA 13X3,0, CX/100 

UND. 
CX 200 R$ 14,90 R$ 2.980,00 

5 
AGULHA HIPODERMICA 13X4,5, CX/100 

UND. 
CX 200 R$ 15,40 R$ 3.080,00 

6 
AGULHA HIPODERMICA 20X5,5, CX/100 

UND. 
CX 250 R$ 17,31 R$ 4.327,50 

7 
AGULHA HIPODERMICA 25X6,0, CX/100 

UND. 
CX 250 R$ 18,39 R$ 4.597,50 

8 
AGULHA HIPODERMICA 25X7,0, CX/100 

UND. 
CX 250 R$ 18,75 R$ 4.687,50 

9 
AGULHA HIPODERMICA 25X8,0, CX/100 

UND. 
CX 400 R$ 19,65 R$ 7.860,00 

10 
AGULHA HIPODERMICA 30X7,0, CX/100 

UND. 
CX 500 R$ 20,38 R$ 10.190,00 

11 
AGULHA HIPODERMICA 30X8,0, CX/100 

UND. 
CX 500 R$ 19,30 R$ 9.650,00 

12 
AGULHA HIPODERMICA 40X12, CX/100 

UND. 
CX 500 R$ 17,30 R$ 8.650,00 

13 

AGULHA P/ ANESTESIA DE COMPLEXO, 

COM CÂNULA 0,7 x 50 MM SIMILAR A 

STIMUPLEX A 50 

UND. 20 R$ 487,80 R$ 9.756,00 

14 
AGULHA PARA INSULINA 4MM C/100 

UND. 
CX 100 R$ 38,08 R$ 3.808,00 

15 
AGULHA PARA RAQUIDESCARTÁVEL Nº 

23. SIMILAR A UNISIS 
UND 100 R$ 15,81 R$ 1.581,00 

16 
AGULHA PARA RAQUIDESCARTÁVEL Nº 

25. SIMILAR A UNISIS 
UND 100 R$ 15,98 R$ 1.598,00 

17 
AGULHA PARA RAQUIDESCARTÁVEL Nº 

26. SIMILAR A UNISIS 
UND 100 R$ 17,83 R$ 1.783,00 

18 
AGULHA PARA RAQUIDESCARTÁVEL Nº 

27. SIMILAR A UNISIS 
UND 100 R$ 17,44 R$ 1.744,00 

19 ÁLCOOL  70%, FRASCO C/1000ML FR 2000 R$ 11,99 R$ 23.980,00 

20 ALCOOL ABSOLUTO 99,5% 01LT LT 1500 R$ 18,52 R$ 27.780,00 

21 ALCOOL EM GEL 70% FRASCO C/1000ML FR 1500 R$ 12,11 R$ 18.165,00 

22 ALCOOL IODADO 1LT LT 500 R$ 33,32 R$ 16.660,00 

23 

EQUIPO INFUSÃO GRAVITACIONAL 

FOTOSSENSÍVEL INJETOR LATERAL   - 

MICROGOTAS 

UND. 1000 R$ 7,77 R$ 7.770,00 



 
 

Página | 21 
 

24 

EQUIPO INFUSÃO GRAVITACIONAL 

FOTOSSENSÍVEL INJETOR LATERAL – 

MACROGOTAS 

UND. 1000 R$ 10,12 R$ 10.120,00 

25 

EQUIPO MACRO-GOTAS PARA 

SOLUÇÕES PARENTERAIS COM INJETOR 

LATERAL, COM PINÇA PERFURANTE EM 

PVC, COM TAMPA PROTETORA, CÂMERA 

DE GOTEJAMENTO FLEXÍVEL COM 

ENTRADA DE AR FILTRADO, TUBO DE 

PVC COM 150 CM, TRANSPARENTE E 

FLEXÍVEL, COM CONTROLADOR DE 

FLUXO DO TIPO PINÇA ROLETE, 

CONEXÃO DO TIPO LUER, ATÓXICO, 

APIROGÊNICO, DESCARTÁVEL, 

PROTEGIDO POR TAMPA EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. 

UND. 20000 R$ 1,58 R$ 31.600,00 

26 

EQUIPO MICRO-GOTAS PARA SOLUÇÕES 

PARENTERAIS COM INJETOR LATERAL E 

BURETA, COM PINÇA PERFURANTE EM 

PVC, COM TAMPA PROTETORA, CÂMERA 

DE GOTEJAMENTO FLEXÍVEL COM 

ENTRADA DE AR FILTRADO, TUBO DE 

PVC COM 150 CM, TRANSPARENTE E 

FLEXÍVEL, COM CONTROLADOR DE 

FLUXO DO TIPO PINÇA ROLETE, 

CONEXÃO DO TIPO LUER, ATÓXICO, 

APIROGÊNICO, DESCARTÁVEL, 

PROTEGIDO POR TAMPA EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. 

UND. 18000 R$ 4,49 R$ 80.820,00 

27 

EQUIPO MULTIVIAS C/CLAM POLIPLEX, 

TRANSPARENTE E FLEXÍVEL, COM 

CONTROLADOR DE FLUXO DO TIPO 

PINÇA ROLETE, CONEXÃO DO TIPO 

LUER, ATÓXICO, APIROGÊNICO, 

DESCARTÁVEL, PROTEGIDO POR TAMPA 

EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND. 10000 R$ 1,11 R$ 11.100,00 

28 

EQUIPO PARA INFUSÃO SANGUÍNEA 

CÂMARA DUPLA ESTERILIZADO POR 

RADIAÇÃO GAMA. 

UND. 1000 R$ 4,32 R$ 4.320,00 

29 EQUIPO PARA NUTRIÇÃO ENTERAL UND. 2000 R$ 2,16 R$ 4.320,00 

30 
ESCOVINHA CERVICAL GINECOLOGICA 

C/100 UNID 
PCT 100 R$ 47,80 R$ 4.780,00 

31 
ESCOVA DE ASSEPSIA COM 

CLOREXIDINA 2% 
UND. 1000 R$ 3,09 R$ 3.090,00 

32 
ESPARADRAPO IMPERMEAVEL 5CM 

X4,5MT 
UND. 1000 R$ 8,53 R$ 8.530,00 

33 
ESPARADRAPO IMPERMEAVEL 10CM 

X4,5MT 
UND. 3000 R$ 16,75 R$ 50.250,00 

34 
FITA ADESIVA/CREPE HOSPITALAR 

19MMX50M 
UND. 200 R$ 5,99 R$ 1.198,00 

35 
FITA ADESIVA P/ AUTOCLAVE 

19MMX30M 
UND. 2000 R$ 8,77 R$ 17.540,00 

36 FITA MICROPORE 10CMX4,5M UND. 500 R$ 10,69 R$ 5.345,00 

37 LUVA DE PROCEDIMENTO PP C/100 UNID CX 1000 R$ 31,96 R$ 31.960,00 

38 LUVA DE PROCEDIMENTO P C/100 UNID CX 3000 R$ 31,96 R$ 95.880,00 

39 LUVA DE PROCEDIMENTO M C/100 UNID CX 4000 R$ 31,96 R$ 127.840,00 

40 LUVA DE PROCEDIMENTO G C/100 UNID CX 3000 R$ 31,96 R$ 95.880,00 

41 

LUVAS DE VINIL TAMANHO M 

ANTIALÉRGICASEM PÓ - CAIXA COM 100 

UNIDADES 

CX 300 R$ 28,80 R$ 8.640,00 
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42 SCALP Nº 19 UND. 3000 R$ 0,34 R$ 1.020,00 

43 SCALP Nº 21 UND. 5000 R$ 0,39 R$ 1.950,00 

44 SCALP Nº 23 UND. 5000 R$ 0,47 R$ 2.350,00 

45 SCALP Nº 25 UND. 2000 R$ 0,69 R$ 1.380,00 

46 SCALP Nº 27 UND. 2000 R$ 0,61 R$ 1.220,00 

47 SERINGA DESC. 03ML C/AG 25X6 UND. 30000 R$ 0,40 R$ 12.000,00 

48 SERINGA DESC. 03ML C/AG 25X7 UND. 30000 R$ 0,45 R$ 13.500,00 

49 SERINGA DESC. 05ML C/AG 25X7 UND. 30000 R$ 0,38 R$ 11.400,00 

50 SERINGA DESC. 10ML C/AG 25X7 UND. 30000 R$ 0,47 R$ 14.100,00 

51 SERINGA DESC. 20ML C/AG 25X7 UND. 30000 R$ 0,44 R$ 13.200,00 

52 

SERINGA DESCARTÁVEL ESTÉRIL SEM 

AGULHA 60ML, CONFECCIONADA EM 

PLÁSTICO TRANSPARENTE, ATÓXICO E 

APIROGÊNICO. CILÍNDRICA COM 

ESCALA DE GRADUAÇÃO VISÍVEL, 

FLANGE COM FORMATO ADEQUADO, 

ÊMBOLO COM PISTÃO LUBRIFICADO, 

BICO CÔNICO LUER. ESTÉRIL EM 

EMBALAGEM INDIVIDUAL DE PAPEL 

GRAU CIRÚRGICO E/OU COM FILME 

TERMOPLÁSTICO COM ABERTURA EM 

PÉTALA. 

UND. 500 R$ 4,82 R$ 2.410,00 

53 SERINGA PLÁSTICA EPIDURAL 10 ML UND. 250 R$ 11,86 R$ 2.965,00 

54 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 3ML – 

BICO LUER SLIP 
UND. 30000 R$ 0,19 R$ 5.700,00 

55 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 5ML – 

BICO LUER SLIP 
UND. 30000 R$ 0,27 R$ 8.100,00 

56 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 10ML – 

BICO LUER SLIP 
UND. 30000 R$ 0,34 R$ 10.200,00 

57 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 20ML– 

BICO LUER SLIP 
UND. 30000 R$ 0,44 R$ 13.200,00 

58 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 3ML – 

BICO LUER LOCK 
UND. 30000 R$ 0,19 R$ 5.700,00 

59 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 5ML – 

BICO LUER LOCK 
UND. 30000 R$ 0,26 R$ 7.800,00 

60 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 10ML – 

BICO LUER LOCK 
UND. 20000 R$ 0,38 R$ 7.600,00 

61 
SERINGAS DESC.SEM AGULHAS 20ML– 

BICO LUER LOCK 
UND. 20000 R$ 0,41 R$ 8.200,00 

62 
SERINGA DESCARTÁVEL DE INSULINA 1 

ML C/ AGULHA 13X4,5 
UND. 30000 R$ 0,37 R$ 11.100,00 

63 
TORNEIRA DE TRÊS VIAS PARA 

PROCEDIMENTOS ENDOVENOSOS 
UND. 250 R$ 1,36 R$ 340,00 

64 
TOUCA SANFONADA DESCARTAVEL 

C/100 UNID 
PCT 1200 R$ 14,98 R$ 17.976,00 

VALOR TOTAL: R$ 948.724,00 

 
     

LOTE 02 – MATERIAIS PARA SUTURA, CURATIVO, INCISÃO E RESPIRÁTÓRIO 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 ÁGUA OXIGENADA 10V 1LT LT 500 R$ 11,28 R$ 5.640,00 

2 ALGODÃO HIDROFILO 500G RL 500 R$ 24,62 R$ 12.310,00 

3 ALGODÃO ORTOPÉDICO 12CM. C/12UND. PCT 500 R$ 10,27 R$ 5.135,00 
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4 ALGODÃO ORTOPÉDICO 15CM. C/12UND. PCT 500 R$ 14,14 R$ 7.070,00 

5 ALGODÃO ORTOPÉDICO 20CM. C/12UND. PCT 500 R$ 16,18 R$ 8.090,00 

6 
ATADURA DE CREPE 10CMX1,80M 13 

FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 500 R$ 10,04 R$ 5.020,00 

7 
ATADURA DE CREPE 12CM X1,80M 13 

FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 500 R$ 10,36 R$ 5.180,00 

8 
ATADURA DE CREPE 15CMX1,80M 13 

FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 500 R$ 13,80 R$ 6.900,00 

9 
ATADURA DE CREPE 20CMX1,80M 13 

FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 500 R$ 18,37 R$ 9.185,00 

10 
ATADURA DE CREPE 25CMX1,80M 13 

FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 500 R$ 23,60 R$ 11.800,00 

11 
ATADURA DE CREPE 30CMX1,80M 13 

FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 500 R$ 39,97 R$ 19.985,00 

12 
ATADURA DE GESSO 10CM. CX. C/ 20 

UND. 
CX 30 R$ 58,05 R$ 1.741,50 

13 
ATADURA DE GESSO 12CM. CX. C/ 20 

UND. 
CX 50 R$ 118,67 R$ 5.933,50 

14 
ATADURA DE GESSO 15CM. CX. C/ 20 

UND. 
CX 30 R$ 120,00 R$ 3.600,00 

15 
ATADURA DE GESSO 20CM. CX. C/ 20 

UND. 
CX 20 R$ 219,66 R$ 4.393,20 

16 AVENTAL MANGA LONGA PCT C/10 UNID PCT 50 R$ 66,71 R$ 3.335,50 

17 

BALÃO P/ VENTILAÇÃO EM SILICONE 

TRANSLÚCIDO DE ALTA RESISTÊNCIA A 

VARIAÇÃO DE TEMPERATURA E 

REPETIDOS CICLOS DE ESTERILIZAÇÃO 

UND. 80 R$ 374,50 R$ 29.960,00 

18 CATÉTER TIPO ÓCULOS ADULTO UND. 2000 R$ 2,44 R$ 4.880,00 

19 CATÉTER TIPO ÓCULOS INFANTIL UND. 1000 R$ 4,62 R$ 4.620,00 

20 CATÉTER TIPO ÓCULOS NEONATAL UND. 1000 R$ 13,88 R$ 13.880,00 

21 CLOREXIDINA 2% 1LT LT 600 R$ 29,63 R$ 17.778,00 

22 CLOREXIDINA 0,5% 1LT LT 600 R$ 32,57 R$ 19.542,00 

23 

COMPRESSA CIRÚRGICA (CAMPO 

OPERATÓRIO), MEDINDO 50CMX 45CM - 

PACOTE C/50 UNIDADES. 

PCT 2000 R$ 93,44 R$ 186.880,00 

24 

COMPRESSA DE GAZE HIDRÓFILA 100% 

ALGODÃO - 7,5CM X 7,5CM; 8 CAMADAS; 

5 DOBRAS; 13 FIOS POR CM2. PCT.T. C/ 500 

UND. 

PCT 4000 R$ 38,37 R$ 153.480,00 

25 

CONJUNTO ESCOVA/ESPONJA PLÁSTICA 

COM DUPLA FACE, EMBEBIDA EM 

SOLUÇÃO DEGERMANTE E ANTI-

SÉPTICA À BASE DE PVPI 10% 

CONJUGADA AO AGENTE DE LIMPEZA, 

EMOLIENTE E UMECTANTE 

UND. 400 R$ 3,22 R$ 1.288,00 

26 CONJUNTO P/ NEBULIZAÇÃO ADULTO UND. 100 R$ 16,90 R$ 1.690,00 

27 CONJUNTO P/ NEBULIZAÇÃO INFANTIL UND. 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

28 

CURATIVO HIDROCLÓIDE ADESIVO, 

PLACA 10X10CM, ESTÉRIL, 

TRANSLÚCIDO, ALTAMENTE FLEXÍVEL 

CX C/ 05 UND 

CX 100 R$ 166,83 R$ 16.683,00 

29 

CURATIVO HIDROCLÓIDE ADESIVO, 

PLACA 20X20CM, ESTÉRIL, 

TRANSLÚCIDO, ALTAMENTE FLEXÍVEL 

CX C/ 05 UND 

CX 100 R$ 243,44 R$ 24.344,00 

30 ETER 1LT FR 350 R$ 52,32 R$ 18.312,00 

31 
FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO  0,0 

C/AG. 3,5CM, CX C/24 
CX 40 R$ 110,70 R$ 4.428,00 
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32 
FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO  1,0 

C/AG. 4,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 120,80 R$ 4.832,00 

33 
FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO  2,0 

C/AG. 3,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 165,04 R$ 6.601,60 

34 
FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO  3,0 

C/AG. 3,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 155,64 R$ 6.225,60 

35 
FIO DE SUTURA CATGUT CROMADO  4,0 

C/AG. 2,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 137,79 R$ 5.511,60 

36 
FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES  1,0 

C/AG.  4,0 CM, CX C/24 
CX 40 R$ 106,96 R$ 4.278,40 

37 
FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES  2,0 

C/AG.  2,0 CM, CX C/24 
CX 40 R$ 102,00 R$ 4.080,00 

38 
FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES  3,0 

C/AG.  2,0 CM, CX C/24 
CX 40 R$ 114,67 R$ 4.586,80 

39 
FIO DE SUTURA CATGUT SIMPLES  4,0 

C/AG.  2,0 CM, CX C/24 
CX 40 R$ 103,52 R$ 4.140,80 

40 
FIO DE SUTURA LINHO 0 AGULHA 3CM, 

CAIXA COM 24 UNIDADES 
CX 40 R$ 116,16 R$ 4.646,40 

41 
FIO DE SUTURA LINHO 2-0 AGULHA 3CM, 

CAIXA COM 24 UNIDADES 
CX 40 R$ 87,65 R$ 3.506,00 

42 
FIO DE SUTURA LINHO 3-0 AGULHA 3CM, 

CAIXA COM 24 UNIDADES 
CX 40 R$ 105,93 R$ 4.237,20 

43 
FIO DE SUTURA MONONYLON 1,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  2,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 47,29 R$ 1.891,60 

44 
FIO DE SUTURA MONONYLON 2,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  3,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 50,40 R$ 2.016,00 

45 
FIO DE SUTURA MONONYLON 3,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  2,5CM, CX C/24 
CX 40 R$ 46,16 R$ 1.846,40 

46 
FIO DE SUTURA MONONYLON 4,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  2,0CM, CX C/24 
CX 40 R$ 40,30 R$ 1.612,00 

47 

FIO DE SUTURA MONONYLON 5,0 

C/AG.CILÍNDRICA (TRIANG.) 3,0CM, CX 

C/24 

CX 40 R$ 62,26 R$ 2.490,40 

48 

FIO DE SUTURA MONONYLON 6,0 

C/AG.CILÍNDRICA (TRIANG.)  2,5CM, 

CX/24 

CX 40 R$ 56,21 R$ 2.248,40 

49 
FIO SUTURA ALGODÃO POLIESTER 3-0 

COM AGULHA 3CM, CX C/24 
CX 40 R$ 90,07 R$ 3.602,80 

50 
INDICADOR QUÍMICO CLASSE 5 C/250 

TIRAS 
CX 75 R$ 163,48 R$ 12.261,00 

51 

IODOPOVIDONA PVPI TÓPICO SOLUÇÃO  

1000 ML.  10% DE IODOPOVIDONA 

EQUIVALE A 1% DE IODO ATIVO, ATIVO 

CONTRA 

LT 1000 R$ 75,26 R$ 75.260,00 

52 

IODOPOVIDONA PVPI DEGERMANTE 

1000 ML. 10% DE IODOPOVIDONA 

EQUIVALE A 1% DE IODO ATIVO, ATIVO 

CONTRA TODAS AS FORMAS DE 

BACTÉRIAS NÃO ESPORULADAS, VÍRUS 

E FUNGOS. EM ASSOCIAÇÃO COM 

TENSOATIVOS PROMOVE LIMPEZA E 

DESINFECÇÃO DE MÃOS, BRAÇOS E 

CAMPO CIRÚRGICO. 

LT 1000 R$ 69,34 R$ 69.340,00 

53 
KIT FIO GUIA P/ INTUBAÇÃO ADULTO, 

PEDIÁTRICO E NEONATAL 
UND. 30 R$ 70,81 R$ 2.124,30 

54 
KIT DE LARINGOSCÓPIO ADULTO COM 

LÂMPADA C/ 3 LÂMINAS CURVAS 
UND. 10 R$ 714,08 R$ 7.140,80 

55 
KIT DE LARINGOSCÓPIO INFANTIL COM 

LÂMPADA C/ 3 LÂMINAS CURVAS 
UND. 10 R$ 720,75 R$ 7.207,50 

56 
LAMINA DE BISTURI CARBONO Nº 20 

C/100 UNID 
CX 50 R$ 44,36 R$ 2.218,00 
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57 
LAMINA DE BISTURI CARBONO Nº 21 

C/100 UNID 
CX 50 R$ 44,41 R$ 2.220,50 

58 
LAMINA DE BISTURI CARBONO Nº 22 

C/100 UNID 
CX 50 R$ 44,41 R$ 2.220,50 

59 
LAMINA DE BISTURI CARBONO Nº 23 

C/100 UNID 
CX 50 R$ 46,33 R$ 2.316,50 

60 
LAMINA DE BISTURI CARBONO Nº 24 

C/100 UNID 
CX 50 R$ 45,84 R$ 2.292,00 

61 
LÂMINA FOSCA CX.C/50 UNIDADES 

PARA PREVENTIVO 
CX 200 R$ 17,90 R$ 3.580,00 

62 LUVA CIRURGICA ESTERIL 6,5 PAR 1500 R$ 1,47 R$ 2.205,00 

63 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,0 PAR 4000 R$ 1,52 R$ 6.080,00 

64 LUVA CIRURGICA ESTERIL 7,5 PAR 4000 R$ 1,69 R$ 6.760,00 

65 LUVA CIRURGICA ESTERIL 8,0 PAR 3000 R$ 1,99 R$ 5.970,00 

66 
MALHA TURBULAR ORTOPÉDICA 8CM X 

15M 
RL 500 R$ 17,31 R$ 8.655,00 

67 
MALHA TURBULAR ORTOPÉDICA 10CM 

X 15M 
RL 500 R$ 9,70 R$ 4.850,00 

68 MANTA TÉRMICA 2,10 X 1,40 M UND. 800 R$ 29,14 R$ 23.312,00 

69 
MÁSCARA CIRURGICA C/ ELASTICO C/50 

UNID 
CX 2500 R$ 10,20 R$ 25.500,00 

70 MÁSCARA DE VENTURI ADULTO UND. 50 R$ 8,94 R$ 447,00 

71 MÁSCARA FACIAL DE VNI ADULTO UND. 5 R$ 42,50 R$ 212,50 

72 
MÁSCARA HOSPITALAR PFF2- S* 

(EQUIVALENTE N95) BRANCA 
UND. 3000 R$ 3,01 R$ 9.030,00 

73 
MÁSCARA LARÍNGEA COM ASPIRAÇÃO 

DUPLO LUMEN E INTRACUFF - ADULTO 
UND. 20 R$ 82,60 R$ 1.652,00 

74 
MÁSCARA LARÍNGEA CONVENCIONAL 

COM INTRACUFF – TAM 20-50KG 
UND. 20 R$ 89,00 R$ 1.780,00 

75 
MÁSCARA LARÍNGEA CONVENCIONAL 

COM INTRACUFF – TAM 70-70KG 
UND. 20 R$ 89,00 R$ 1.780,00 

76 
MÁSCARA LARÍNGEA CONVENCIONAL 

COM INTRACUFF – TAM 70-100KG 
UND. 20 R$ 89,00 R$ 1.780,00 

77 
MÁSCARA LARÍNGEA CONVENCIONAL 

COM INTRACUFF – TAM >100KG 
UND. 20 R$ 89,00 R$ 1.780,00 

78 MASCARA NÃO REINALANTE ADULTO UND. 500 R$ 25,37 R$ 12.685,00 

79 MASCARA NÃO REINALANTE INFANTIL UND. 500 R$ 31,06 R$ 15.530,00 

80 
MÁSCARA EM PC COM COXIM EM 

SILICONE (REANIMADOR) 
UND. 80 R$ 31,63 R$ 2.530,40 

81 
MÁSCARA EM SILICONE P/ 

REANIMADOR (REANIMADOR) 
UND. 80 R$ 23,07 R$ 1.845,60 

82 ÓCULOS DE PROTEÇÃO TRANSPARENTE UND. 75 R$ 12,19 R$ 914,25 

83 PRESERVATIVO SEM LUBRIFICANTE UND. 2000 R$ 0,55 R$ 1.100,00 

84 
PORTA LÂMINAS TIPO FRASCO – 

CAPACIDADE 3 LÂMINAS 
UND. 7000 R$ 1,24 R$ 8.680,00 

85 RESSUSCITADOR MANUAL ADULTO UND. 12 R$ 185,69 R$ 2.228,28 

86 RESSUSCITADOR MANUAL INFANTIL UND. 12 R$ 181,37 R$ 2.176,44 

87 RESSUSCITADOR MANUAL NEO NATAL UND. 12 R$ 163,61 R$ 1.963,32 

88 
RESERVATÓRIO PVC AD -2500ML 

(REANIMADOR) 
UND. 80 R$ 70,08 R$ 5.606,40 

90 
VÁLVULA UNIDIRECIONAL EM PC 

(RENIMADOR) 
UND. 40 R$ 174,83 R$ 6.993,20 

VALOR TOTAL: R$ 1.034.865,19 
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LOTE 03 – SONDAS, DRENOS, TUBOS, CANULAS E RECIPIENTES 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

 MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 BOUGIE PARA INTUBAÇÃO 6FR UND. 30 R$ 81,25 R$ 2.437,50 

2 BOUGIE PARA INTUBAÇÃO 10FR UND. 30 R$ 103,77 R$ 3.113,10 

3 BOUGIE PARA INTUBAÇÃO 15FR UND. 30 R$ 124,67 R$ 3.740,10 

4 CÂNULA DE GUEDEL Nº 00 - 50MM UND. 40 R$ 3,58 R$ 143,20 

5 CÂNULA DE GUEDEL Nº 0 - 60MM UND. 80 R$ 4,10 R$ 328,00 

6 CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 -  70MM UND. 80 R$ 4,35 R$ 348,00 

7 CÂNULA DE GUEDEL Nº 2 - 90MM UND. 100 R$ 4,14 R$ 414,00 

8 CÂNULA DE GUEDEL Nº 3 -  100MM UND. 100 R$ 3,86 R$ 386,00 

9 CÂNULA DE GUEDEL Nº 4 - 110MM UND. 100 R$ 4,05 R$ 405,00 

10 CÂNULA DE GUEDEL Nº 5 - 120MM UND. 100 R$ 4,16 R$ 416,00 

11 CÂNULA DE GUEDEL Nº 6 - 140MM UND. 100 R$ 8,46 R$ 846,00 

12 
CÂNULA DE METAL DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 3 (STD) 
UND. 30 R$ 92,35 R$ 2.770,50 

13 
CÂNULA DE PVC DE TRAQUEOSTOMIA 

Nº 3,5  
UND. 30 R$ 88,96 R$ 2.668,80 

14 
CÂNULA DE METAL DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 4 (STD) 
UND. 30 R$ 126,65 R$ 3.799,50 

15 
CÂNULA DE PVC DE TRAQUEOSTOMIA 

Nº 4,5  
UND. 30 R$ 82,33 R$ 2.469,90 

16 
CÂNULA DE METAL DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 5 (STD) 
UND. 30 R$ 93,29 R$ 2.798,70 

17 
CÂNULA DE PVC DE TRAQUEOSTOMIA 

Nº 5,5  
UND. 30 R$ 67,17 R$ 2.015,10 

18 
CÂNULA DE METAL DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 6 (STD) 
UND. 30 R$ 92,33 R$ 2.769,90 

19 
CÂNULA DE PVC DE TRAQUEOSTOMIA 

Nº 6,5  
UND. 30 R$ 69,47 R$ 2.084,10 

20 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  5,0 
UND. 100 R$ 4,36 R$ 436,00 

21 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  5,5 
UND. 100 R$ 3,18 R$ 318,00 

22 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  6,0 
UND. 100 R$ 15,60 R$ 1.560,00 

23 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  6,5 
UND. 100 R$ 4,79 R$ 479,00 

24 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  7,0 
UND. 100 R$ 14,45 R$ 1.445,00 

25 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  7,5 
UND. 100 R$ 5,14 R$ 514,00 

26 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  8,0 
UND. 100 R$ 16,42 R$ 1.642,00 

27 
CÂNULA ENDOTRAQUEL CUFF OU 

BALAO  8,5 
UND. 100 R$ 4,24 R$ 424,00 

28 CATÉTER EPIDURAL 16 UND. 150 R$ 49,15 R$ 7.372,50 

29 CATÉTER EPIDURAL 17 UND. 150 R$ 88,74 R$ 13.311,00 

30 CATETER INTRAVENOSO 14G UND. 5000 R$ 2,00 R$ 10.000,00 

31 CATETER INTRAVENOSO 16G UND. 5000 R$ 1,98 R$ 9.900,00 

32 CATETER INTRAVENOSO 18G UND. 10000 R$ 2,01 R$ 20.100,00 

33 CATETER INTRAVENOSO 20G UND. 10000 R$ 1,40 R$ 14.000,00 

34 CATETER INTRAVENOSO 22G UND. 10000 R$ 2,13 R$ 21.300,00 
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35 CATETER INTRAVENOSO 24G UND. 10000 R$ 1,98 R$ 19.800,00 

36 CLAMPS UMBILICAL UND. 300 R$ 0,64 R$ 192,00 

37 
COLETOR DE MATERIAL PERFURO-

CORTANTE 07 LTS 
UND. 1000 R$ 8,67 R$ 8.670,00 

38 
COLETOR DE MATERIAL PERFURO 

CORTANTE-13LTS 
UND. 1000 R$ 11,59 R$ 11.590,00 

39 
COLETOR DE MATERIAL PERFURO-

CORTANTE 20 LTS 
UND. 1000 R$ 14,66 R$ 14.660,00 

40 
COLETOR DE URINA DE CORDÃO 2 

LITROS C/100 
PCT 300 R$ 48,66 R$ 14.598,00 

41 
COLETOR DRENAGEM EXTERNO MASC. 

1,2M ESTERIL 
UND. 3000 R$ 3,57 R$ 10.710,00 

42 
COLETOR PEDIÁTRICO URINA 100ML 

FEMIN. PCT C/10 
PCT 500 R$ 55,41 R$ 27.705,00 

43 
COLETOR PEDIÁTRICO URINA 100ML 

MASC. PCT C/10 
PCT 500 R$ 47,79 R$ 23.895,00 

44 
COLETOR UNIVERSAL C/PA N ESTERIL 

80ML TRANSLUCIDO PCT C/100 
PCT 700 R$ 73,67 R$ 51.569,00 

45 DRENO DE PENROSE Nº 01 UND. 100 R$ 5,10 R$ 510,00 

46 DRENO DE PENROSE Nº 02 UND. 100 R$ 5,45 R$ 545,00 

47 DRENO DE PENROSE Nº 03 UND. 100 R$ 5,20 R$ 520,00 

48 DRENO DE PENROSE Nº 04 UND. 100 R$ 4,40 R$ 440,00 

49 DRENO SUCCAO Nº3,2 UND. 100 R$ 48,06 R$ 4.806,00 

50 DRENO SUCCAO Nº4,8 UND. 100 R$ 53,07 R$ 5.307,00 

51 DRENO SUCCAO Nº6,4 UND. 100 R$ 61,26 R$ 6.126,00 

52 
DRENO SUCCAO TORAX PVC 28FR 

WATER SEAL BIOSERVICE 
UND. 5 R$ 7,89 R$ 39,45 

53 
DRENO SUCCAO TORAX PVC 36FR 

WATER SEAL BIOSERVICE 
UND. 5 R$ 11,36 R$ 56,80 

54 
DRENO SUCCAO TORAX PVC 38FR 

WATER SEAL BIOSERVICE 
UND. 5 R$ 9,95 R$ 49,75 

55 
ENVELOPE P/ ESTERILIZAÇÃO 

AUTOSSELANTE 190MMX330MM C/100 
PCT 700 R$ 58,20 R$ 40.740,00 

56 
ENVELOPE P/ ESTERILIZAÇÃO 

AUTOSSELANTE 90MMX260MM C/100 
PCT 500 R$ 43,95 R$ 21.975,00 

57 ESPATULA DE AYRES C/100 UNID PCT 500 R$ 19,61 R$ 9.805,00 

58 ESPÉCULO GINECOLÓGICO VIRGEM UND 200 R$ 2,34 R$ 468,00 

59 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

DESCARTÁVEL P 
UND. 500 R$ 2,80 R$ 1.400,00 

60 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

DESCARTÁVEL M 
UND. 1000 R$ 2,56 R$ 2.560,00 

61 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

DESCARTÁVEL G 
UND. 1000 R$ 2,69 R$ 2.690,00 

62 
EXTENSÃO REANIMADOR PVC – 2M 

(REANIMADOR) 
UND. 80 R$ 15,40 R$ 1.232,00 

63 
FRASCO PARA ALIMENTAÇÃO ENTERAL 

300ML 
UND. 2000 R$ 1,77 R$ 3.540,00 

64 
KIT DE DRENAGEM DE TORÁX ADULTO 

COM DRENO NÚMERO 34 
KIT 150 R$ 32,67 R$ 4.900,50 

65 KIT DE DRENAGEM DE TORÁX INFANTIL KIT 150 R$ 38,61 R$ 5.791,50 

66 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 14FR x 1,5CM 
UND. 5 R$ 1.220,24 R$ 6.101,20 

67 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 14FR x 2,0CM 
UND. 5 R$ 1.677,16 R$ 8.385,80 

68 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 16 FR x1,5CM 
UND. 5 R$ 1.467,34 R$ 7.336,70 
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69 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 16FR x 2,0CM 
UND. 5 R$ 1.371,01 R$ 6.855,05 

70 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 18FR x 2,0CM 
UND. 5 R$ 1.340,00 R$ 6.700,00 

71 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 18 FR x3,5CM 
UND. 5 R$ 1.648,53 R$ 8.242,65 

72 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 20FR x 2,0CM 
UND. 5 R$ 1.401,85 R$ 7.009,25 

73 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 20FR x 3,5CM 
UND. 5 R$ 1.301,16 R$ 6.505,80 

74 
KIT SONDA GASTROSTOMIA BOTTON 

SILICONE + EXTENSOR 24FR x 2,0CM 
UND. 5 R$ 1.485,20 R$ 7.426,00 

75 
SACO LEITOSO 100 LITROS, PACOTE COM 

100 UNIDADES. 
PCT. 2000 R$ 65,47 R$ 130.940,00 

76 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 04 UND. 200 R$ 1,05 R$ 210,00 

77 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 06 UND. 200 R$ 1,04 R$ 208,00 

78 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 08 UND. 200 R$ 1,15 R$ 230,00 

79 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 10 UND. 200 R$ 1,24 R$ 248,00 

80 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 12 UND. 200 R$ 1,58 R$ 316,00 

81 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 14 UND. 200 R$ 1,69 R$ 338,00 

82 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 16 UND. 200 R$ 1,71 R$ 342,00 

83 SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL Nº 18 UND. 200 R$ 1,88 R$ 376,00 

84 
SONDA DE GASTROTOMIA COM BALÃO 

EM SILICONE 14FR 
UND. 10 R$ 227,03 R$ 2.270,30 

85 
SONDA DE GASTROTOMIA COM BALÃO 

EM SILICONE 16FR 
UND. 10 R$ 193,64 R$ 1.936,40 

86 
SONDA DE GASTROTOMIA COM BALÃO 

EM SILICONE 18FR 
UND. 10 R$ 209,26 R$ 2.092,60 

87 
SONDA DE GASTROTOMIA COM BALÃO 

EM SILICONE 20FR 
UND. 50 R$ 255,27 R$ 12.763,50 

88 
SONDA DE GASTROTOMIA COM BALÃO 

EM SILICONE 22FR 
UND. 50 R$ 196,69 R$ 9.834,50 

89 
SONDA DE GASTROTOMIA COM BALÃO 

EM SILICONE 24FR 
UND. 50 R$ 238,88 R$ 11.944,00 

90 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 10  UND. 200 R$ 5,98 R$ 1.196,00 

91 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 12  UND. 200 R$ 4,78 R$ 956,00 

92 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 14  UND. 200 R$ 4,90 R$ 980,00 

93 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 16  UND. 200 R$ 5,03 R$ 1.006,00 

94 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 18  UND. 200 R$ 6,12 R$ 1.224,00 

95 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 20  UND. 200 R$ 6,15 R$ 1.230,00 

96 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 22 UND. 200 R$ 6,52 R$ 1.304,00 

97 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 10 UND. 100 R$ 16,21 R$ 1.621,00 

98 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 12 UND. 100 R$ 6,52 R$ 652,00 

99 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 14 UND. 100 R$ 6,12 R$ 612,00 

100 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 16  UND. 100 R$ 6,12 R$ 612,00 

101 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 18  UND. 100 R$ 6,12 R$ 612,00 

102 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 20  UND. 100 R$ 6,12 R$ 612,00 

103 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 22  UND. 100 R$ 6,12 R$ 612,00 

104 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 24  UND. 100 R$ 6,12 R$ 612,00 

105 SONDA NASOENTERAL 6FR UND. 100 R$ 38,84 R$ 3.884,00 

106 SONDA NASOENTERAL 8FR UND. 100 R$ 38,84 R$ 3.884,00 
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107 SONDA NASOENTERAL 10FR UND. 100 R$ 39,41 R$ 3.941,00 

108 SONDA NASOENTERAL 12FR UND. 100 R$ 39,41 R$ 3.941,00 

109 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº04 UND. 200 R$ 0,56 R$ 112,00 

110 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº06 UND. 200 R$ 1,35 R$ 270,00 

111 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº08 UND. 200 R$ 1,26 R$ 252,00 

112 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº10 UND. 200 R$ 1,20 R$ 240,00 

113 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº12 UND. 200 R$ 1,23 R$ 246,00 

114 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº14 UND. 200 R$ 1,21 R$ 242,00 

115 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº16 UND. 200 R$ 1,52 R$ 304,00 

116 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº18 UND. 200 R$ 1,68 R$ 336,00 

117 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº20 UND. 200 R$ 1,70 R$ 340,00 

118 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº22 UND. 200 R$ 1,71 R$ 342,00 

119 SONDA NASOGASTRICA CURTA Nº24 UND. 200 R$ 2,15 R$ 430,00 

120 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº04 UND. 200 R$ 1,32 R$ 264,00 

121 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº06 UND. 200 R$ 1,64 R$ 328,00 

122 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº08 UND. 200 R$ 1,22 R$ 244,00 

123 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº10 UND. 200 R$ 1,46 R$ 292,00 

124 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº12 UND. 200 R$ 1,68 R$ 336,00 

125 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº14 UND. 200 R$ 1,52 R$ 304,00 

126 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº16 UND. 200 R$ 1,70 R$ 340,00 

127 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº18 UND. 200 R$ 2,07 R$ 414,00 

128 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº20 UND. 200 R$ 2,39 R$ 478,00 

129 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº22 UND. 200 R$ 2,62 R$ 524,00 

130 SONDA NASOGASTRICA LONGA Nº24 UND. 200 R$ 2,45 R$ 490,00 

131 SONDA RETAL Nº 04 UND. 150 R$ 0,81 R$ 121,50 

132 SONDA RETAL Nº 08 UND. 150 R$ 1,03 R$ 154,50 

133 SONDA RETAL Nº 10 UND. 150 R$ 1,20 R$ 180,00 

134 SONDA RETAL Nº 12 UND. 150 R$ 1,03 R$ 154,50 

135 SONDA RETAL Nº 14 UND. 150 R$ 0,95 R$ 142,50 

136 SONDA RETAL Nº 20 UND. 150 R$ 1,03 R$ 154,50 

137 SONDA RETAL Nº 24 UND. 150 R$ 1,03 R$ 154,50 

138 SONDA RETAL Nº 30 UND. 150 R$ 1,07 R$ 160,50 

139 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº04 UND. 150 R$ 0,91 R$ 136,50 

140 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº06 UND. 300 R$ 1,60 R$ 480,00 

141 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº08 UND. 300 R$ 1,49 R$ 447,00 

142 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº10 UND. 2500 R$ 1,58 R$ 3.950,00 

143 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº12 UND. 2500 R$ 1,67 R$ 4.175,00 

144 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº14 UND. 2500 R$ 1,31 R$ 3.275,00 

145 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº16 UND. 250 R$ 1,53 R$ 382,50 

146 SONDA URETRAL DE ALÍVIO Nº18 UND. 250 R$ 1,53 R$ 382,50 

VALOR TOTAL: R$ 723.327,65 

 
     

LOTE 04 – MATERIAIS DIVERSOS DE USO HOSPITALAR E SOLUÇÕES 
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ITE

M 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

 MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
ABAIXADOR DE LINGUA, MADEIRA, PCT 

C/100 UNIDADES 
PCT 500 R$ 9,57 R$ 4.785,00 

2 ÁGUA DEIONIZADA GALÃO 5 LITROS GL 700 R$ 33,40 R$ 23.380,00 

3 ÁGUA PARA INJEÇÃO, FRASCO DE 10ML UND. 7000 R$ 0,77 R$ 5.390,00 

4 
ÁGUA DESTILADA PARA AUTOCLAVE 

GL 5 LT. 
GL 700 R$ 28,46 R$ 19.922,00 

5 ALMOTOLIA PLÁSTICA MARROM 250ML UND. 250 R$ 4,95 R$ 1.237,50 

6 ALMOTOLIA PLÁSTICA MARROM 500ML UND. 250 R$ 7,65 R$ 1.912,50 

7 
ALMOTOLIA PLÁSTICA TRANSPARENTE 

250ML 
UND. 250 R$ 5,81 R$ 1.452,50 

8 
ALMOTOLIA PLÁSTICA TRANSPARENTE 

500ML 
UND. 250 R$ 8,09 R$ 2.022,50 

9 

BOBINA DE PAPEL TERMOSSENSÍVEL P/ 

ECG 216MMX30M COMPATÍVEL COM 

BIONET 

UND 300 R$ 36,33 R$ 10.899,00 

10 

BOLSA DE COLOSTOMIA DRENÁVEL, 

RECORTÁVEL COM BARREIRA 

PROTETORA DE PELE STOMAHESIVE DE 

19 A 64MM DE DIÂMETRO DE ABERTURA 

DE ESTOMA E 1 CLIPE DE FECHAMENTO. 

SISTEMA DE UMA PEÇA, COMPOSTO POR 

UMA BOLSA OPACA COM PLACA 

RECORTÁVEL, DRENÁVEL, PERMITE SER 

ESVAZIADA. A BOLSA DEVERÁ SER 

DESCARTADA NO MOMENTO QUE A 

PLACA PERDER A ADERÊNCIA, MÉDIA 1 

A 3 CX/10 UNID 

CX 500 R$ 312,35 R$ 156.175,00 

11 
BOLSA COLETORA DE URINA SIST. 

ABERTO 2000ML 
UND. 5000 R$ 3,86 R$ 19.300,00 

12 
BOLSA COLETORA DE URINA SIST. 

FECHADO 2000ML 
UND. 3000 R$ 3,57 R$ 10.710,00 

13 

ELETRODOS PARA 

ELETROCARDIOGRAMA ADULTO PCT 

C/50 UNIDADES 

PCT 1500 R$ 22,77 R$ 34.155,00 

14 

ELETRODOS PARA 

ELETROCARDIOGRAMA INFANTIL PCT 

C/50 UNIDADES 

PCT 500 R$ 20,43 R$ 10.215,00 

15 FORMOL LÍQUIDO 37% 1 LT FR 300 R$ 25,09 R$ 7.527,00 

16 
FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAM. 

P PCT C/10 
PCT 500 R$ 8,97 R$ 4.485,00 

17 
FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL TAM. 

M PCT C/9 
PCT 500 R$ 11,08 R$ 5.540,00 

18 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIATRICA 

TAM. P PCT C/10 
PCT 500 R$ 24,60 R$ 12.300,00 

19 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIATRICA 

TAM.M PCT C/8 
PCT 1000 R$ 25,09 R$ 25.090,00 

20 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIATRICA 

TAM.G PCT C/7 
PCT 1000 R$ 25,09 R$ 25.090,00 

21 
FRALDA DESCARTÁVEL GERIATRICA 

TAM. XG PCT C7 
PCT 1000 R$ 26,87 R$ 26.870,00 

22 GEL CONDUTOR CLÍNICO 5 LITROS LT 250 R$ 42,57 R$ 10.642,50 

23 GLICERINA 12% 1000ML LT 120 R$ 42,04 R$ 5.044,80 

24 GLUTERALDEÍDO, GALÃO 5LITROS GALÃO 250 R$ 93,86 R$ 23.465,00 

25 LANCETEAS P/ GLICEMIA 23G C/100 UND CX 500 R$ 21,45 R$ 10.725,00 
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26 LANCETEAS P/ GLICEMIA 30G C/100 UND CX 500 R$ 20,35 R$ 10.175,00 

27 PÁS DO DEA ADULTO UND. 30 R$ 1.123,41 R$ 33.702,30 

28 PÁS DO DEA INFANTIL UND. 30 R$ 1.471,33 R$ 44.139,90 

29 
PAPEL GRAU ESTÉRIL TUBULAR 

10X100M 
ROLO 250 R$ 102,43 R$ 25.607,50 

30 
PAPEL GRAU ESTÉRIL TUBULAR 

15X100M 
ROLO 250 R$ 101,13 R$ 25.282,50 

31 
PAPEL GRAU ESTÉRIL TUBULAR 

20X100M 
ROLO 250 R$ 117,80 R$ 29.450,00 

32 
PAPEL GRAU ESTÉRIL TUBULAR 

25X100M 
ROLO 300 R$ 154,20 R$ 46.260,00 

33 
PAPEL GRAU ESTÉRIL TUBULAR 

30X100M 
ROLO 400 R$ 181,82 R$ 72.728,00 

34 

PAPEL LENÇOL DESCARTÁVEL BRANCO 

EMBALADO INDIVIDUALMENTE 

50X70CM 

UND. 3000 R$ 13,64 R$ 40.920,00 

35 
PERFURADOR DE MEMBRANA 

AMINIOTICA 
UND. 250 R$ 2,30 R$ 575,00 

36 
SACO PARA ÓBITO TAMANHO GRANDE: 

9 CM X 220CM 
UND. 200 R$ 35,68 R$ 7.136,00 

37 SAPATILHA PROPÉ PCT/100 PCT 300 R$ 17,59 R$ 5.277,00 

38 
SOLUÇÃO A BASE DE MISTURAS DE 

QUATERNÁRIO DE AMÔNIO -5LT 
GALÃO 500 R$ 51,58 R$ 25.790,00 

39 
SOLUÇÃO ÁCIDO ACÉTICO A 3% P/ 

COLPOSCOPIA 
FR 500 R$ 52,87 R$ 26.435,00 

40 
SOLUÇÃO DEGERMANTE RIOHEX  2% 

COM TENSOATIVO 1LT 
UND 700 R$ 29,22 R$ 20.454,00 

41 
SOLUÇÃO DE LUGOL FORTE P/ 

COLONOSCOPIA 
FR 250 R$ 99,98 R$ 24.995,00 

42 
TELA PROTÉSICA DE POLIPROPILENO, 

TAMANHO 15X15 
UND. 100 R$ 99,07 R$ 9.907,00 

43 
TELA PROTÉSICA DE POLIPROPILENO, 

TAMANHO 30X30 
UND. 100 R$ 122,98 R$ 12.298,00 

44 TERMÔMETRO CLÍNICO DIGITAL UND. 350 R$ 21,55 R$ 7.542,50 

45 
TIRAS TESTE GLICOSE C/50 UNID ON 

CALL PLUS 
CX 500 R$ 65,31 R$ 32.655,00 

46 VASELINA LÍQUIDA DE 1LITRO LT 100 R$ 100,58 R$ 10.058,00 

VALOR TOTAL: R$ 969.723,00 

      

LOTE 05 - MATERIAL DE RAIO X 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

 MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 AFASTADOR PARA GESSO UND. 10 R$ 421,42 R$ 4.214,20 

2 
AVENTAL DE CHUMBO – LEVE TAM 90 X 

60CM 
UND. 1 R$ 1.288,58 R$ 1.288,58 

3 
AVENTAL DE CHUMBO – LEVE TAM 110 

X 60CM 
UND. 1 R$ 1.825,38 R$ 1.825,38 

4 
CABIDE EXPOSITOR P/ AVENTAL DE 

CHUMBO 
UND. 2 R$ 1.401,96 R$ 2.803,92 

5 
CHASSI RADIOGRÁFICO C/ECRAN 18 X 24 

CM 
UND. 2 R$ 1.194,53 R$ 2.389,06 

6 
CHASSI RADIOGRÁFICO C/ECRAN 24 X 30 

CM 
UND. 2 R$ 1.770,10 R$ 3.540,20 

7 
CHASSI RADIOGRÁFICO C/ECRAN 30 X 40 

CM 
UND. 2 R$ 3.461,20 R$ 6.922,40 
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8 
CHASSI RADIOGRÁFICO C/ECRAN 35 X 35 

CM 
UND. 2 R$ 4.262,44 R$ 8.524,88 

9 
CHASSI RADIOGRÁFICO C/ECRAN 35 X 43 

CM 
UND. 2 R$ 4.262,44 R$ 8.524,88 

10 
FILME MEDICAL X-RAY FILM SUPER HR-

U 18X24CM 
CX 18 R$ 252,52 R$ 4.545,36 

11 
FILME MEDICAL X RAY FILM SUPER HR-

U 24X30CM 
CX 18 R$ 247,99 R$ 4.463,82 

12 
FILME MEDICAL X RAY FILM SUPER HR-

U 30X40CM 
CX 30 R$ 624,23 R$ 18.726,90 

13 
FILME MEDICAL X-RAY FILM SUPER HR-

U 35X35CM 
CX 30 R$ 604,77 R$ 18.143,10 

14 
FILME MEDICAL X-RAY FILM SUPER HR-

U 35X43CM 
CX 30 R$ 818,04 R$ 24.541,20 

15 
FIXADOR E REFORCADOR RX AUTOMAT. 

38 LTS 
GALÃO 30 R$ 512,08 R$ 15.362,40 

16 
MASCARA FACIAL DE PROTEÇÃO 

RESPIRATÓRIA P/ PREPARO QUÍMICO 
UND. 10 R$ 118,04 R$ 1.180,40 

17 ÓCULOS PLUMBÍFERO UND. 10 R$ 1.341,83 R$ 13.418,30 

18 PROTETOR DE TIREOIDE UND. 5 R$ 836,83 R$ 4.184,15 

19 
REVELADOR E REFORCADOR RX AUT. 38 

LTS 
GALÃO 30 R$ 684,70 R$ 20.541,00 

20 SERRA ELÉTRICA PARA GESSO UND. 10 R$ 3.108,47 R$ 31.084,70 

21 
TESOURA DE ESMARCH P/ GESSO 

ORTOPÉDICO 
UND. 30 R$ 95,82 R$ 2.874,60 

22 
VIDRO PLUMBÍFERO P/ SALA DE 

DISPARO 
UND. 1 R$ 1.530,00 R$ 1.530,00 

VALOR TOTAL: R$ 200.629,43 

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, não se enquadrando como bem de luxo, 

conforme art. 20 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos Estudos 

Técnicos Preliminares, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

• https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-

set-2023.pdf 

4.2. Indicação de marcas ou modelos: Na presente contratação haverá necessidade da indicação de 

marca(s). 

4.3. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. Vistoria: Não será exigido vistoria para a presente contratação. 

4.5. Amostras, exame de conformidade e outros testes: Poderá ser exigida a apresentação de 

amostra, exame de conformidade ou outros testes. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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4.5.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados 

por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

fornecedores interessados. 

4.5.2. Caso seja exigido a amostras, deverá ser apresentado amostras de cada um dos produtos licitados, 

a serem entregues na Depósito Municipal – Praça Borges Centro, no Mercado Municipal, nesta 

Cidade, a fim de que estas possam ser apreciadas pela Comissão Especial Fiscalizadora, a ser 

designada em ato próprio. 

4.5.3. O licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para envio da amostra. Sendo facultada a 

prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes 

de findo o prazo. 

4.5.4. A publicação da listagem com ratificação itens por marca ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis 

após o prazo da apresentação das amostras.  

4.5.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 

recusada. 

4.5.6. Serão avaliados, conforme as características e natureza de cada produto, os seguintes aspectos 

essenciais: a conformidade com as especificações e as marcas licitadas no edital, bem como a 

composição de cada produto, quando aplicável. Além das condições descritas, será verificado se os 

produtos ofertados atendem integralmente às exigências e padrões estabelecidos, garantindo que 

estejam em conformidade com as especificações técnicas solicitadas na licitação. 

4.6. Garantia da Contratação: Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas 

no contrato.  

4.6.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até 

a data de assinatura do contrato.  

4.6.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

4.7. Conformidade com Normas Técnicas e Legais: Os itens devem atender a normas técnicas de 

segurança e qualidade, além de respeitar legislações pertinentes, como as normas ambientais e de 

acessibilidade. É fundamental que os fornecedores apresentem certificações que comprovem a 

conformidade dos produtos com as regulamentações vigentes. 

4.8. Propostas Financeiras: As propostas apresentadas pelos fornecedores devem ser transparentes e 

competitivas, respeitando o princípio da economicidade. As cotações devem ser adequadas ao 

mercado, permitindo uma análise comparativa que vise à melhor relação custo-benefício. Os preços 

deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais de sua atividade, incluindo 

entrega que deverá ser realizada no município sem acréscimos. 

4.9. Capacidade de Fornecimento: Os fornecedores devem demonstrar capacidade técnica e 

operacional para atender à demanda, garantindo prazos de entrega adequados e condições de 

manutenção de estoque. A experiência prévia em fornecimentos semelhantes é um diferencial 

importante a ser considerado na seleção dos fornecedores. 

4.10. Conformidade com Normas Técnicas e Legais: Os materiais devem atender a normas técnicas 

de segurança e qualidade, além de respeitar legislações pertinentes, como as normas ambientais e de 

acessibilidade. É fundamental que os fornecedores apresentem certificações que comprovem a 

conformidade dos produtos com as regulamentações vigentes. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. O fornecimento será prestado de forma parcelada, a critério da Administração. 

5.1.2. O prazo de entrega é de no máximo de 10 (dez) dias corridos, a contados da requisição da 

Contratante através da Ordem de Serviço. 

5.1.3. A entrega dos itens será no Depósito Municipal – Praça Borges Centro, no Mercado Municipal, 

nesta cidade. 

5.1.5. Se for constatada desconformidade do produto/serviço apresentados em relação às 

especificações constantes do presente Termo de Referência, o Contratado deverá efetuar a troca, no 

prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação. 

5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

6.1. A contratação terá vigência até 12 (doze) meses, contados da assinatura do termo de contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

7.1. Forma de seleção e critério de JULGAMENTO DA PROPOSTA.  

 

a) O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO 

ELETRÔNICO. 

b) Critério de julgamento pelo Menor Preço por Lote.  

 

7.2. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o futuro contratado comprovar os seguintes requisitos: 

 

7.2.1. Habilitação jurídica  

a) Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva Empresário individual sede; Microempreendedor Individual - 

MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio; https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor.  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

c) Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus 

administradores. 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

h) Cédula de identidade ou Documento original com foto do(s) sócio(s) da empresa. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

7.2.2. Habilitação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para fornecimento de materiais similares, equivalentes ou superior 

com o objeto desta contratação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação de, de no 

mínimo 01 (uma), certidão (oes) ou atestado (s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, com quantidade e prazo com o objeto a ser licitado. 

b) O licitante deverá apresentar cópia do contrato que deu suporte à contratação, ou notas fiscais, 

ou documento comprobatório da execução do fornecimento do atestado apresentado. 

c) Para comprovação do quantitativo, será(ão) admitido(s) atestado(s) de Capacidade Técnica que 

comprove(m) no mínimo 4% do valor estimado do lote que participar, conforme Art. 67, § 1º 

da Lei 14.133/2021. 

d) Alvará de funcionamento em vigência na data da apresentação da documentação de habilitação, 

para fins de comprovação do funcionamento da empresa. 

e) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e a publicação da concessão inicial no Diário Oficial do União 

– DOU, de acordo com art. 50 da Lei Federal nº 6.360/1976. 

f) Declaração com relação das instalações, do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos, em atendimento ao art. 67, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021, modelo no anexo V. 

g) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e licitação e se compromete a 

fornecer material/serviço de qualidade, em atendimento ao art. 67, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021, modelo no anexo VI. 

 

7.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. Prova de 

regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943. 

f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

g) A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos ou positivas com efeitos de negativas. 

h) As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda 

documentação de habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que 

tenham alguma restrição. 

i) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e atendimento 

ao art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no anexo VII. 

 

7.2.4. Habilitação econômico-financeiro 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

30 dias contados da data da sua apresentação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis, na forma da lei, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser 

atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados a mais de 3 (três) meses da data de 

sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios.  

b.1. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de 

encerramento extraídos do livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial, 

juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional – CRP do Contador, devidamente 

válida. 

c) O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil Digital – 

ECD, desde que comprovada à transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da 

apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED), nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 787/07. 

c.1. As empresas enquadradas no regime de “Lucro Real” deverão apresentar  

c.2. Recibo de entrega de escrituração contábil digital (ECD) 

c.3. Termo de abertura e encerramento 

c.4. Demonstrações contábeis e índices pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 

c.5. Certidão de Regularidade Profissional – CRP do Contador, devidamente válida. 

 

d) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 (um) deverá apresentar o Balanço de 

Abertura devidamente registrado na Junta Comercial. 

e) No caso de empresa constituída a menos de 02 (dois) anos, deverá apresentar Balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis devidamente registrado na Junta Comercial apenas do 

último exercício. 

f) A comprovação da boa situação Econômico-Financeira da empresa será avaliada pelos 

seguintes índices, apurados com base no balanço apresentado, os quais deverão vir com os 

respectivos valores inseridos nas fórmulas abaixo: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) 
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ILG = Ativo Circulante  

             Passivo Circulante  

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) 

ILC = Ativo Circulante 

    Passivo Circulante 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) 

GEG = Passivo Circulante 

   Ativo Total 

 

f.1. Os valores mínimos para tais indicadores deverão ser: 

• Índice de Liquidez Geral >= 1,50  

• Índice de Liquidez Corrente >= 1,50  

• Índice de Endividamento Geral <= 0,50 

 

f.2. O atendimento dos índices previsto no índice acima deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil apresentada pelo fornecedor.  

 

g) Os índices exigidos nesse edital é para visualizar a vida financeira e a capacidade de 

atendimento da empresa, pois os índices econômicos, destinam-se, exclusivamente, à seleção 

dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral 

do contrato. O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que haja uma seleção 

com responsabilidades e respaldo financeiro, para que na execução da obrigação contratada, 

não apresentem incapacidade para concluir o objeto da obrigação. Registra-se que são índices 

usuais, em atendimento ao art. 69, § 1º e § 5º da Lei nº 14.133/2021. 

h) Prova de que possui, até a data da apresentação da proposta deste Edital, Capital Social ou 

Patrimônio Líquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou lote pertinente, comprovado através do Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis do último exercício social ou do Contrato Social. 

 

7.2.5. Outros Documentos: 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação e responderá pelas informações 

prestadas conforme dispõe o art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no anexo VIII. 

b) Declaração de que o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme dispõe o art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 – modelo no anexo IX. 

c) Declaração de enquadramento do porte da empresa – modelo no anexo X. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. As despesas do objeto licitado correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

• UNIDADE: 02.05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

• UNIDADE: 02.05.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

• ATIVIDADE: 2.034 – GESTÃO DAS AÇÕES DOS SERVIÇOS DE SAÚDE – REC. 

PRÓPRIO 15% 
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• ATIVIDADE: 2.035 – GESTÃO DO BLOCO DE MANUT. DAS ASPAS – ATENÇÃO 

PRIMÁRIA 

• ATIVIDADE: 10.303.005.2038 GESTÃO DO BLOCO DE MANUT. DAS ASPS - ASSIST. 

FARMACÊUTICA 

• ATIVIDADE: 2.042 – GESTÃO DAS AÇÕES DO HOSPITAL MUNICIPAL 

• ATIVIDADE: 2.043 – GESTÃO DAS AÇÕES DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO 

MÓVEL DE URGÊNCIA – SAMU 192 

• FONTE: 15001002, 16000000, 1621 

• ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO   

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1. CONTRATADA:  

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, 

em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo 

de garantia. 

9.1.2. A responsabilizar-se pela entrega e o descarregamento no local indicado pela administração, se 

responsabilizando pela integridade e funcionalidade dos equipamentos. 

9.1.3. Os equipamentos devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078/1990.  

9.1.4.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 dias 

corridos, o produto com avarias ou defeitos. 

9.1.5. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas 

quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

9.1.6. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antecedentes à data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

9.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

9.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante.  

9.1.10. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente 

aos danos sofridos, devidamente comprovados.  

9.1.11. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.  

9.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.  

9.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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9.2. CONTRATANTE:  

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

presente termo de referência, contrato e eventuais anexos.  

9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, e solicitar que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas.  

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos deste Termo de Referência, e atestar 

o efetivo recebimento do objeto contratado.  

9.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações 

constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado, 

impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras situações que 

inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.  

9.2.6. Solicitar ao Contratado emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

9.2.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções.  

9.2.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento.  

9.2.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que vierem a ser solicitados pelo Contratado.  

9.2.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

9.2.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do 

requerimento, tratado no item 9.2.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, 

conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133/2021.  

9.2.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos  

9.2.11. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.  

9.2.12. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio 

dos documentos pertinentes.  

9.2.13. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.  

9.2.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. FORMA DE PAGAMENTO  

 

10.1. A avaliação da execução do objeto utilizará as especificações constantes desse termo de 

referência. 

10.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não entregou os materiais e ou serviços acordados. 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas.  
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c) deixar de fornecer os materiais e serviços exigidos para a execução do contrato, com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

d) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

10.3. Do recebimento 

a) Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento 

e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na proposta.  

b) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de 

Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

c) Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material, bem como o atendimento das exigências contratuais e consequente aceitação, que 

deverá acontecer, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do 

recebimento provisório.  

d) O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

e) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, a Administração notificará o 

Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

f) O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo.  

g) O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil 

do Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as 

especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as 

faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078/1990. 

 

10.4. Liquidação 

 

a) A Liquidação será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da data da entrega 

definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.  

b) Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

• O vencimento;  

• A data da emissão; 

• Os dados do contrato e do órgão Contratante;  
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• O período respectivo de execução do contrato;  

• O valor a pagar;  

c) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

d) Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao Contratante.  

e) A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

10.5. Prazo de pagamento 

a) O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

b) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

10.6. Forma de pagamento 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.7. Antecipação de pagamento: Não é permitida a antecipação de pagamento.  

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021). 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, Lei nº 14.133/2021). 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021). 

d) Multa: 

d.1. moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado na implantação do 

link, sobre o valor do total do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias; 

d.2. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por inexecução total do contrato. 

d.3. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei nº 14.133/2021) 

11.5. Todas as sanções previstas neste Termo de referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º da Lei nº 14.133/2021). 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021) 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei nº 14.133/2021). 

11.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158 

caput da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021) 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021) 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 

14.133/2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 

ser exercidos por um ou mais representantes da contratante, especialmente designados, na forma dos 

artigos 117 e incisos da Lei 14.133/2021.  

12.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

neste Termo de Referência.  

12.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

12.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);  

12.5. O fiscal setorial do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração;  

12.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);  

12.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal setorial do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

12.8. O fiscal setorial do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso;  

12.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  

12.10. O fiscal setorial do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.  

12.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  
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12.11.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

12.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração.  

12.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;  

12.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;  

12.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

12.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

12.17. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

12.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

12.19. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar 

demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei nº 14.133/2021. 

12.20. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021.  

12.21. Nos termos do artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/2021 designam-se os servidores abaixo 

elencados para fiscalização e acompanhamento acerca da execução contratual: 

 

a) RAPHAEL DE SANTANA COSTA, inscrito na Matrícula nº 38972, designado conforme a 

portaria nº 490 de 15 d abril de 2025 para gestor de contratos. 

b) PAULO RORIGUES DOS REIS, Matrícula nº 38951, designado conforme a portaria nº 577 

de 29 de abril de 2025 para fiscal setorial administrativo. 

c) IGOR LENO BOMFIM, inscrito na Matrícula nº 38963, designado conforme a portaria nº 

576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de Saúde. 

d) TAILANE ANDRADE MOREIRA, inscrito na Matrícula nº 38900, designado conforme a 

portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de Saúde. 

e) SANDRO RODRIGUES DE SOUZA, inscrito na Matrícula nº 1292, designado conforme a 

portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de Saúde. 

f) MARCELA SANTIAGO DE JESUS, inscrito na Matrícula nº 38697, designado conforme a 

portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal de Saúde. 
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13. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, com data 

base vinculada à data do orçamento estimado. 

 

13.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a aplicação do 

IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou, se for extinto, outro índice que o 

substitua, calculado por meio da seguinte fórmula: R = Po [(I–Io)/Io]  

 

• Onde:  

• R = valor do reajuste;  

• I = índice IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;  

• Io = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;  

• Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 

13.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de 

mercado para a presente contratação, o CONTRATANTE aceitará negociar a adoção de preço 

compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel. 

13.4. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato ou 

por apostilamento. 

 

14. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

14.1. Necessidade de Reequilíbrio: Se, durante a execução do contrato, ocorrerem fatos imprevisíveis 

ou previsíveis, mas de efeitos incertos, que impliquem aumento significativo nos custos da 

CONTRATADA, ou em caso de modificações unilaterais que alterem as condições de execução do 

contrato, será facultado à CONTRATADA solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

com base no princípio da justiça contratual e da manutenção do equilíbrio entre as partes. 

14.2. Solicitação de Reequilíbrio: A CONTRATADA deverá solicitar formalmente o reequilíbrio 

econômico-financeiro à CONTRATANTE, apresentando a justificativa detalhada, incluindo a 

comprovação dos fatores que motivaram a necessidade de reequilíbrio, como aumento de custos de 

insumos, encargos públicos ou eventos que afetem diretamente a execução dos serviços. A solicitação 

deverá ser acompanhada de documentação comprobatória dos custos ou preços impactados, a ser 

analisada pela Administração Pública. 

14.3. Análise da Solicitação de Reequilíbrio: A CONTRATANTE, após receber a solicitação da 

CONTRATADA, realizará a análise técnica e econômica dos documentos apresentados, verificando a 

real necessidade de ajuste, e poderá realizar diligências, perícias ou auditorias, conforme necessário, 

para garantir a correção do pleito de reequilíbrio. 

14.4. Acordo sobre o Reequilíbrio: Caso seja constatada a necessidade de reequilíbrio econômico-

financeiro, a CONTRATANTE e a CONTRATADA acordarão sobre os ajustes a serem realizados, 

que poderão envolver a revisão do valor contratual ou a alteração de outros termos do contrato, de 

modo a restabelecer o equilíbrio entre as partes. 

14.5. Possíveis Ajustes: Os ajustes poderão envolver a revisão dos preços contratados, considerando 

o aumento justificado de custos, ou a ampliação de prazos para execução dos serviços, caso as 

condições que motivaram o pedido de reequilíbrio sejam supervenientes e de difícil controle pela 

CONTRATADA. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html
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14.6. Condições para Concessão de Reequilíbrio: O reequilíbrio só será concedido se comprovado 

que as causas que geraram os custos adicionais não são de responsabilidade da CONTRATADA e que 

as mesmas são imprevisíveis ou de impacto não controlável pelas partes. 

14.7. Efeitos do Reequilíbrio: Caso o reequilíbrio seja concedido, o valor do contrato será reajustado 

conforme os ajustes acordados entre as partes, devendo ser formalizado por meio de termo aditivo. A 

CONTRATADA não poderá pleitear valores retroativos à data do evento que gerou a solicitação de 

reequilíbrio, salvo disposição expressa para o contrário. 

14.8. Não Concessão do Reequilíbrio: Se a análise da solicitação de reequilíbrio resultar na negativa 

da concessão, a CONTRATANTE deverá fundamentar a sua decisão e comunicar à CONTRATADA, 

podendo, caso haja discordância, a CONTRATADA buscar a revisão judicial do ato. 

 

15.  RESCISÃO 

 

15.1. Em conformidade com o que dispõe nos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, qualquer das partes 

poderá rescindir o contrato, a qualquer tempo, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, com 30 (trinta) dias de antecedência. Na hipótese de rescisão, as partes devem 

observar os procedimentos e as consequências previstos em lei e no contrato, inclusive quanto à 

responsabilidade pelos pagamentos dos serviços já executados e ao ressarcimento de despesas diretas 

e indiretamente incorridas pela contratada até a data da rescisão. 

15.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa, à CONTRATANTE são assegurados os direitos 

previstos no art. 138, inciso I e II, §§ 1° e 2°, da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ROSANGELA MENESES DE MELO BOMFIM 
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ANEXO II 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 

Registro de preços para a Contratação de empresa especializada para aquisição de material hospitalar 

e raio x destinados ao atendimento das unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde 

de Riachão das Neves/Bahia, conforme quantidades e especificações expostas em Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência., deverá obedecer no que couber as seguintes normas:  

 

a) Lei nº 14.133/2021. 

b) IN SEGES nº 058/2022, em seu Art. 3º, Inciso I 

 

2. REQUISITANTE 

➢ Secretaria de Municipal de Saúde 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 196, garante como direito fundamental o acesso à saúde, 

afirmando que "a saúde é direito de todos e dever do Estado". Esse direito é assegurado a todos os 

cidadãos e envolve uma responsabilidade compartilhada entre os diferentes níveis de governo: federal, 

estadual e municipal. Essa divisão de responsabilidades tem como objetivo assegurar que o acesso à 

saúde seja universal, equitativo e de qualidade, independentemente da localização ou da condição 

econômica da população. 

 

Com base nesse princípio, cabe à Administração garantir a oferta de cuidados básicos de saúde por 

meio de unidades de atendimento, postos de saúde e programas locais, como o Programa Saúde da 

Família (PSF). Além disso, é sua responsabilidade manter a infraestrutura necessária para atender 

emergências e urgências, bem como coordenar a rede de saúde local, que inclui consultas, exames, 

tratamentos e fornecimento de medicamentos. 

 

Dessa forma, a Secretaria tem como principal missão assegurar que a população tenha acesso a serviços 

de saúde de qualidade, o que inclui não só a oferta de atendimentos odontológicos adequados, mas 

também a criação de um ambiente seguro e confortável para os usuários. Contudo, não se pode falar 

em um acesso eficiente aos serviços de saúde se as instalações das unidades de atendimento não 

oferecem as condições mínimas necessárias para um bom atendimento ao público. 

 

Por isso, a Administração Pública deve adquirir equipamentos e materiais odontológicos que garantam 

um atendimento adequado à saúde bucal da população, especialmente em unidades de saúde e hospitais 

municipais. A saúde bucal é uma parte essencial da saúde geral, e sua preservação é fundamental para 

prevenir doenças e promover o bem-estar dos cidadãos. Assim, a compra de equipamentos e materiais 

odontológicos é imprescindível para a realização eficiente dos serviços de saúde oferecidos à 

comunidade. 

 

Além disso, a aquisição desses itens está diretamente ligada à qualidade dos serviços públicos, que 

devem ser prestados de forma eficiente e conforme as normas vigentes. Fornecer materiais e 

equipamentos adequados permite que os profissionais de saúde realizem tratamentos com maior 
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eficácia e qualidade, resultando em um atendimento mais eficiente e na melhora na qualidade de vida 

dos usuários. 

Outro aspecto importante é que a compra desses materiais contribui para a continuidade dos serviços 

na rede pública de saúde. Sem a aquisição adequada de equipamentos e materiais odontológicos, as 

unidades de atendimento não conseguiriam atender às demandas da população de forma satisfatória, o 

que geraria um desequilíbrio entre a oferta e a necessidade de serviços, prejudicando o cuidado aos 

usuários. Portanto, a aquisição desses itens é uma estratégia fundamental para garantir a continuidade 

das atividades e cumprir a missão social do poder público de promover saúde e bem-estar na 

comunidade. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O FORNECIMENTO é classificado COMUM, haja vista que suas características são 

amplamente conhecidas e praticadas no mercado.  

4.2. Os requisitos desta contratação são fundamentados na necessidade de selecionar a solução mais 

adequada que atenda ao interesse público, priorizando critérios e práticas de sustentabilidade, 

qualidade, e desempenho, conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021, e observando legislações e 

regulamentações específicas aplicáveis. A busca por soluções eficazes que alinhem eficiência à 

sustentabilidade ambiental, econômica e social, bem como a qualidade e desempenho dos serviços de 

assessoria e consultoria, é essencial para o sucesso e a viabilidade da contratação: 

a) Requisitos Gerais: A contratada deverá possuir experiência comprovada do presente objeto 

conforme a Lei 14.133/2021.  

b) Requisitos Legais: A contratada deve estar em conformidade com todas as exigências legais para 

a execução do objeto e não possuir restrições que impeçam sua habilitação em processos 

licitatórios, em alinhamento ao Art. 14 da Lei 14.133/2021. 

c) Requisitos de Sustentabilidade: É imprescindível que a solução proposta esteja alinhada com 

práticas sustentáveis, buscando minimizar impactos ambientais e promover o uso racional dos 

recursos. A contratada deverá apresentar metodologia que incorpore critérios de sustentabilidade, 

tais como eficiência energética, redução de resíduos e otimização de processos, conforme previsto 

no Art. 12, XII da Lei 14.133/2021. 

d) Requisito da Proposta: a empresa deverá ofertar proposta de todos os custos com impostos, taxas, 

pedágios, fretes e demais despesas que, porventura, ocorrerem serão de responsabilidade da 

empresa vencedora. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito 

de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, realizando uma análise comparativa entre 

as soluções identificadas, com objetivo de identificar a solução que apresente maior vantajosidade 

econômica, ganhos de eficiência administrativa, continuidade sustentável social e ambiental, 

incorporação de tecnologias, possibilidade de compra ou locação de bens e opções menos onerosas à 

Administração Pública, de forma a atender aos critérios de vantajosidade para a Administração sob os 

aspectos da conveniência, economicidade e eficiência.  

 

5.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas 

a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores 

variações quanto à execução do objeto no que se refere ao que se pretende contratar. Assim, a variação 

se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa.  
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a) SOLUÇÃO 1 – Aquisição do Objeto: A Administração realiza a compra dos materiais 

necessários para atender às suas demandas, ficando responsável por todas as etapas do processo, 

desde a aquisição dos insumos até o armazenamento e distribuição nas unidades, conforme as 

necessidades específicas dos seus serviços. 

b) SOLUÇÃO 2 – Formas alternativas de contratação: Incluem acordos de cooperação com 

outros entes públicos para compra compartilhada, visando economias de escala, ou o uso de 

tecnologias de registro de preços para agilizar a compra de gêneros alimentícios conforme a 

necessidade. 

 

5.3. Após análise dessas soluções de contratação, avaliando as necessidades e condições financeiras 

da Administração, considera-se a SOLUÇÃO 1 – aquisição de equipamentos e insumos, é 

considerada a mais adequada para atender às necessidades da Administração Municipal devido à sua 

simplicidade e eficiência sendo a melhor opção no contexto atual, em que a compra do objeto será 

realizada por meio de pregão eletrônico. 

 

5.4. A Solução 2 Formas alternativas de contratação por meio de adesão a instrumentos coletivos 

não se mostra aplicável ao presente caso, uma vez que a Administração não identificou acordos 

vigentes ou atas de registro de preços disponíveis que atendam às necessidades específicas desta 

contratação. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A solução mais viável é aquisição da presente contratação por meio de REGISTRO DE PREÇOS, 

através de um PREGÃO ELETRÔNICO. Nesta abordagem, a própria Administração Pública assume 

a responsabilidade integral pelo processo de aquisição dos bens ou materiais necessários para suprir 

suas demandas operacionais. Isso engloba todas as fases do ciclo de suprimentos, iniciando-se com a 

compra direta dos insumos junto aos fornecedores e estendendo-se às atividades logísticas 

subsequentes, como o recebimento, o armazenamento adequado e a distribuição capilarizada dos itens 

entre as diversas unidades ou setores requisitantes. A gestão é centralizada na Administração, que 

adapta o fluxo de materiais conforme as necessidades específicas e dinâmicas de seus serviços, 

garantindo o controle direto sobre a qualidade e a disponibilidade dos produtos. 

 

7. ESTIMATIVAS E ESPECIFICAÇÕES DAS QUANTIDADES  

7.1. O quantitativo de bens ou serviços solicitado nesta licitação foi estabelecido com base em uma 

análise detalhada e comparativa de contratos anteriores desta Administração e de outras, bem como a 

partir da real necessidade atual do município, conforme demandado por cada unidade administrativa 

envolvida. 

 

7.2. A definição da especificação do produto e quantidade a serem adquiridas/contratadas levou em 

consideração dados históricos e projeções sobre o consumo/demanda de cada unidade desta 

Administração. Esse levantamento foi realizado de forma criteriosa, com o intuito de atender com 

precisão as necessidades de funcionamento e manutenção das atividades da administração pública, 

evitando tanto a falta quanto o excesso de aquisições. 

 

7.3. Assim, a presente gestão utilizou como base para o memorial de cálculo as unidades que irá receber 

os itens, saber que são 12 PFS, Hospital, Farmácia Básica e o SAMU.  
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7.5. Segue anexo a planilha de memorial de cálculo da especificação do produto e quantidade sendo 

dividido por unidade:
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LOTE 01 – MATERIAIS PARA INJEÇÃO E 

INFUSÃO 
QUANTIDADE POR UNIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Farmá

cia 

Básica 

Hospit

al 

Munici

pal Dr. 

Hercul

ano 

Farais 

Neto 

Programa 

da 

Família 

na 

Localidad

e 

Assentam

ento Rio 

Branco 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade de 

Areais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade da 

Barra 

do 

Riacho 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Caripar

é 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Canudo

s 

Programa 

da Família 

na 

Localidade 

do 

Entroncam

ento 

Progra

ma da 

Famíli

a 

Jardeli

no 

Progra

ma da 

Família 

José 

Bernard

ino 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pajeú 

Gerais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pintor 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

São 

José do 

Rio 

Grande 

Progra

ma da 

Famíli

a Mãe 

Venan

cia 

Serviço 

de 

Atendim

ento 

Móvel de 

Urgência 

– SAMU 

QUANTID

ADE  

TOTAL 

1 
AGULHA EPIDURAL 16G X 3 
1/2” 

UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

2 
AGULHA EPIDURAL 17G X 3 

1/2” 
UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

3 
AGULHA EPIDURAL 18G X 3 
1/2” 

UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

4 
AGULHA HIPODERMICA 

13X3,0, CX/100 UND. 
CX 0 100 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 40 200 

5 
AGULHA HIPODERMICA 
13X4,5, CX/100 UND. 

CX 0 100 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 40 200 

6 
AGULHA HIPODERMICA 

20X5,5, CX/100 UND. 
CX 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

7 
AGULHA HIPODERMICA 
25X6,0, CX/100 UND. 

CX 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

8 
AGULHA HIPODERMICA 

25X7,0, CX/100 UND. 
CX 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

9 
AGULHA HIPODERMICA 
25X8,0, CX/100 UND. 

CX 0 200 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 80 400 

10 
AGULHA HIPODERMICA 

30X7,0, CX/100 UND. 
CX 0 300 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 80 500 

11 
AGULHA HIPODERMICA 
30X8,0, CX/100 UND. 

CX 0 300 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 80 500 

12 
AGULHA HIPODERMICA 

40X12, CX/100 UND. 
CX 0 300 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 80 500 

13 

AGULHA P/ ANESTESIA DE 

COMPLEXO, COM CÂNULA 

0,7 x 50 MM SIMILAR A 

STIMUPLEX A 50 

UND. 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 

14 
AGULHA PARA INSULINA 

4MM  C/100 UND. 
CX 0 35 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 100 

15 

AGULHA PARA 

RAQUIDESCARTÁVEL Nº 23. 
SIMILAR A UNISIS 

UND 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 
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16 

AGULHA PARA 

RAQUIDESCARTÁVEL Nº 25. 

SIMILAR A UNISIS 

UND 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

17 

AGULHA PARA 

RAQUIDESCARTÁVEL Nº 26. 

SIMILAR A UNISIS 

UND 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

18 
AGULHA PARA 
RAQUIDESCARTÁVEL Nº 27. 

SIMILAR A UNISIS 

UND 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

19 
ÁLCOOL  70%,  FRASCO  
C/1000ML 

FR 100 1.000 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 300 2.000 

20 
ALCOOL ABSOLUTO 99,5% 

01LT 
LT 40 1.000 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 100 1.500 

21 
ALCOOL EM GEL 70% 
FRASCO C/1000ML 

FR 40 1.000 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 100 1.500 

22 ALCOOL IODADO 1LT LT 20 300 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 60 500 

23 

EQUIPO INFUSÃO 

GRAVITACIONAL 

FOTOSSENSÍVEL INJETOR 
LATERAL   - MICROGOTAS 

UND. 0 160 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 0 1.000 

24 

EQUIPO INFUSÃO 

GRAVITACIONAL 
FOTOSSENSÍVEL INJETOR 

LATERAL - MACROGOTAS 

UND. 0 160 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 70 0 1.000 

25 

EQUIPO MACRO-GOTAS 

PARA SOLUÇÕES 
PARENTERAIS COM INJETOR 

LATERAL, COM PINÇA 

PERFURANTE EM PVC, COM 
TAMPA PROTETORA, 

CÂMERA DE GOTEJAMENTO 

FLEXÍVEL COM ENTRADA DE 
AR FILTRADO, TUBO DE PVC 

COM 150 CM, 

TRANSPARENTE E FLEXÍVEL, 

COM CONTROLADOR DE 

FLUXO DO TIPO PINÇA 
ROLETE, CONEXÃO DO TIPO 

LUER, ATÓXICO, 

APIROGÊNICO, 
DESCARTÁVEL, PROTEGIDO 

POR TAMPA EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. 

UND. 0 
14.40

0 
300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 300 2.000 20.000 
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26 

EQUIPO MICRO-GOTAS PARA 

SOLUÇÕES PARENTERAIS 

COM INJETOR LATERAL E 
BURETA, COM PINÇA 

PERFURANTE EM PVC, COM 

TAMPA PROTETORA, 
CÂMERA DE GOTEJAMENTO 

FLEXÍVEL COM ENTRADA DE 

AR FILTRADO, TUBO DE PVC 
COM 150 CM, 

TRANSPARENTE E FLEXÍVEL, 
COM CONTROLADOR DE 

FLUXO DO TIPO PINÇA 

ROLETE, CONEXÃO DO TIPO 
LUER, ATÓXICO, 

APIROGÊNICO, 

DESCARTÁVEL, PROTEGIDO 
POR TAMPA EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. 

UND. 0 
14.60

0 
200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 1.000 18.000 

27 

EQUIPO MULTIVIAS C/CLAM 

POLIPLEX, TRANSPARENTE E 
FLEXÍVEL, COM 

CONTROLADOR DE FLUXO 

DO TIPO PINÇA ROLETE, 
CONEXÃO DO TIPO LUER, 

ATÓXICO, APIROGÊNICO, 

DESCARTÁVEL, PROTEGIDO 
POR TAMPA EMBALAGEM 

INDIVIDUAL. 

UND. 0 8.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.000 10.000 

28 

EQUIPO PARA INFUSÃO 
SANGUÍNEA CÂMARA 

DUPLA ESTERILIZADO POR 

RADIAÇÃO GAMA. 

UND. 0 1.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.000 

29 
EQUIPO PARA NUTRIÇÃO 
ENTERAL 

UND. 500 1.500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.000 

30 
ESCOVINHA CERVICAL 

GINECOLOGICA C/100 UNID 
PCT 0 0 6 6 6 6 6 6 15 15 6 6 6 16 0 100 

31 
ESCOVA DE ASSEPSIA COM 

CLOREXIDINA 2% 
UND. 0 800 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 1.000 

32 
ESPARADRAPO 
IMPERMEAVEL 5CM X4,5MT 

UND. 100 800 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 1.000 

33 
ESPARADRAPO 

IMPERMEAVEL 10CM X4,5MT 
UND. 100 2.000 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 180 3.000 

34 
FITA ADESIVA/CREPE 
HOSPITALAR 19MMX50M 

UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 
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35 
FITA ADESIVA P/ 

AUTOCLAVE 19MMX30M 
UND. 0 800 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 2.000 

36 FITA MICROPORE 10CMX4,5M UND. 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

37 
LUVA DE PROCEDIMENTO PP 

C/100 UNID 
CX 60 600 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 100 1.000 

38 
LUVA DE PROCEDIMENTO P 

C/100 UNID 
CX 100 1.400 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 300 3.000 

39 
LUVA DE PROCEDIMENTO M 

C/100 UNID 
CX 200 2.300 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 300 4.000 

40 
LUVA DE PROCEDIMENTO G 

C/100 UNID 
CX 100 1.400 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 300 3.000 

41 

LUVAS DE VINIL TAMANHO 

M ANTIALÉRGICASEM PÓ - 

CAIXA COM 100 UNIDADES 

CX 30 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 50 300 

42 SCALP  Nº 19 UND. 0 1.700 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 3.000 

43 SCALP  Nº 21 UND. 0 2.400 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 5.000 

44 SCALP  Nº 23 UND. 0 2.400 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 5.000 

45 SCALP  Nº 25 UND. 0 1.300 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 100 2.000 

46 SCALP  Nº 27 UND. 0 1.300 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 100 2.000 

47 
SERINGA DESC. 03ML C/AG 
25X6 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

48 
SERINGA DESC. 03ML C/AG 

25X7 
UND. 5.000 

12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

49 
SERINGA DESC. 05ML C/AG 
25X7 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

50 
SERINGA DESC. 10ML C/AG 

25X7 
UND. 5.000 

12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

51 
SERINGA DESC. 20ML C/AG 
25X7 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

52 

SERINGA DESCARTÁVEL 

ESTÉRIL SEM AGULHA 60ML, 

CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO TRANSPARENTE, 

ATÓXICO E APIROGÊNICO. 

CILÍNDRICA COM ESCALA DE 
GRADUAÇÃO VISÍVEL, 

FLANGE COM FORMATO 

ADEQUADO, ÊMBOLO COM 
PISTÃO LUBRIFICADO, BICO 

CÔNICO LUER. ESTÉRIL EM 

EMBALAGEM INDIVIDUAL 
DE PAPEL GRAU CIRÚRGICO 

UND. 200 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 
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E/OU COM FILME 

TERMOPLÁSTICO COM 

ABERTURA EM PÉTALA. 

53 
SERINGA PLÁSTICA 
EPIDURAL 10 ML 

UND. 0 250 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 250 

54 

SERINGAS DESC.SEM 

AGULHAS 3ML – BICO LUER 
SLIP 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

55 

SERINGAS DESC.SEM 

AGULHAS 5ML – BICO LUER 

SLIP 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

56 

SERINGAS DESC.SEM 

AGULHAS 10ML – BICO LUER 

SLIP 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

57 
SERINGAS DESC.SEM 
AGULHAS 20ML– BICO LUER 

SLIP 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

58 
SERINGAS DESC.SEM 
AGULHAS 3ML – BICO LUER 

LOCK 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

59 

SERINGAS DESC.SEM 

AGULHAS 5ML – BICO LUER 
LOCK 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

60 

SERINGAS DESC.SEM 

AGULHAS 10ML – BICO LUER 
LOCK 

UND. 3.000 
10.50

0 
500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 20.000 

61 

SERINGAS DESC.SEM 

AGULHAS 20ML– BICO LUER 
LOCK 

UND. 3.000 
10.50

0 
500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 500 20.000 

62 

SERINGA DESCARTÁVEL DE 

INSULINA 1 ML C/ AGULHA 

13X4,5 

UND. 5.000 
12.00

0 
1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 1.000 30.000 

63 

TORNEIRA DE TRÊS VIAS 

PARA PROCEDIMENTOS 

ENDOVENOSOS 

UND. 0 250 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 250 

64 
TOUCA SANFONADA 
DESCARTAVEL C/100 UNID 

PCT 0 500 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 100 1.200 

  

                   

LOTE 02 – MATERIAIS PARA SUTURA, 

CURATIVO, INCISÃO E RESPIRÁTÓRIO 
QUANTIDADE POR UNIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE 
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ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Farmá

cia 

Básica 

Hospit

al 

Munici

pal Dr. 

Hercul

ano 

Farais 

Neto 

Programa 

da 

Família 

na 

Localidad

e 

Assentam

ento Rio 

Branco 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade de 

Areais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade da 

Barra 

do 

Riacho 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Caripar

é 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Canudo

s 

Programa 

da Família 

na 

Localidade 

do 

Entroncam

ento 

Progra

ma da 

Famíli

a 

Jardeli

no 

Progra

ma da 

Família 

José 

Bernard

ino 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pajeú 

Gerais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pintor 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

São 

José do 

Rio 

Grande 

Progra

ma da 

Famíli

a Mãe 

Venan

cia 

Serviço 

de 

Atendim

ento 

Móvel de 

Urgência 

– SAMU 

QUANTID

ADE  

TOTAL 

1 AGUA OXIGENADA 10V 1LT LT 20 300 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 60 500 

2 ALGODÃO HIDROFILO 500G RL 20 300 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 60 500 

3 
ALGODÂO ORTOPÉDICO 

12CM. C/12UND. 
PCT 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

4 
ALGODÂO ORTOPÉDICO 

15CM. C/12UND. 
PCT 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

5 
ALGODÂO ORTOPÉDICO 

20CM. C/12UND. 
PCT 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

6 

ATADURA DE CREPE 

10CMX1,80M 13 FIOS PCT C/12 
UNID 

PCT 20 200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 100 500 

7 
ATADURA DE CREPE 12CM 

X1,80M 13 FIOS PCT C/12 UNID 
PCT 20 200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 100 500 

8 

ATADURA DE CREPE 

15CMX1,80M 13 FIOS PCT C/12 

UNID 

PCT 20 200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 100 500 

9 

ATADURA DE CREPE 

20CMX1,80M 13 FIOS PCT C/12 

UNID 

PCT 20 200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 100 500 

10 

ATADURA DE CREPE 

25CMX1,80M 13 FIOS PCT C/12 

UNID 

PCT 20 200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 100 500 

11 
ATADURA DE CREPE 
30CMX1,80M 13 FIOS PCT C/12 

UNID 

PCT 20 200 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 100 500 

12 
ATADURA DE GESSO 10CM. 

CX. C/ 20 UND. 
CX 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 30 

13 
ATADURA DE GESSO 12CM. 

CX. C/ 20 UND. 
CX 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 50 

14 
ATADURA DE GESSO 15CM. 
CX. C/ 20 UND. 

CX 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 15 30 

15 
ATADURA DE GESSO 20CM. 

CX. C/ 20 UND. 
CX 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 20 

16 
AVENTAL MANGA LONGA 
PCT C/10 UNID 

PCT 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 
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17 

BALÃO P/ VENTILAÇÃO EM 

SILICONE TRANSLÚCIDO DE 

ALTA RESISTÊNCIA A 
VARIAÇÃO DE 

TEMPERATURA E REPETIDOS 

CICLOS DE ESTERILIZAÇÃO 

UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 80 

18 
CATÉTER  TIPO ÓCULOS 

ADULTO 
UND. 0 1.500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 2.000 

19 
CATÉTER  TIPO ÓCULOS 
INFANTIL 

UND. 0 700 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 1.000 

20 
CATÉTER  TIPO ÓCULOS 

NEONATAL 
UND. 0 700 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 1.000 

21 CLOREXIDINA 2% 1LT LT 0 380 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 100 600 

22 CLOREXIDINA 0,5% 1LT LT 0 380 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 100 600 

23 

COMPRESSA CIRÚRGICA 

(CAMPO OPERATÓRIO), 
MEDINDO 50CMX 45CM - 

PACOTE C/50 UNIDADES. 

PCT 60 700 95 95 95 95 95 95 95 95 95 95 95 95 100 2.000 

24 

COMPRESSA DE GAZE 

HIDRÓFILA 100% ALGODÃO - 
7,5CM X 7,5CM; 8 CAMADAS; 5 

DOBRAS; 13 FIOS POR CM2. 

PCT.T. C/ 500 UND. 

PCT 0 1.400 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 4.000 

25 

CONJUNTO 

ESCOVA/ESPONJA PLÁSTICA 

COM DUPLA FACE, 
EMBEBIDA EM SOLUÇÃO 

DEGERMANTE E ANTI-

SÉPTICA À BASE DE PVPI 10% 
CONJUGADA AO AGENTE DE 

LIMPEZA, EMOLIENTE E 

UMECTANTE 

UND. 0 400 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 400 

26 
CONJUNTO P/ NEBOLIZAÇÃO 
ADULTO 

UND. 0 30 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 10 100 

27 
CONJUNTO P/ NEBOLIZAÇÃO 

INFANTIL 
UND. 0 30 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 10 100 

28 

CURATIVO HIDROCLÓIDE 
ADESIVO, PLACA 10X10CM, 

ESTÉRIL, TRANSLÚCIDO, 
ALTAMENTE FLEXÍVEL CX C/ 

05 UND 

CX 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

29 

CURATIVO HIDROCLÓIDE 

ADESIVO, PLACA 20X20CM, 
ESTÉRIL, TRANSLÚCIDO, 

CX 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 



 
 

Página | 58 
 

ALTAMENTE FLEXÍVEL CX C/ 

05 UND 

30 ETER 1LT FR 0 350 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 350 

31 

FIO DE SUTURA CATGUT 

CROMADO  0,0 C/AG. 3,5CM, 
CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

32 

FIO DE SUTURA CATGUT 

CROMADO  1,0 C/AG. 4,0CM, 

CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

33 

FIO DE SUTURA CATGUT 

CROMADO  2,0 C/AG. 3,0CM, 
CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

34 

FIO DE SUTURA CATGUT 

CROMADO  3,0 C/AG. 3,0CM, 

CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

35 

FIO DE SUTURA CATGUT 

CROMADO  4,0 C/AG. 2,0CM, 

CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

36 
FIO DE SUTURA CATGUT 
SIMPLES  1,0 C/AG.  4,0 CM, CX 

C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

37 
FIO DE SUTURA CATGUT 
SIMPLES  2,0 C/AG.  2,0 CM, CX 

C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

38 

FIO DE SUTURA CATGUT 

SIMPLES  3,0 C/AG.  2,0 CM, CX 
C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

39 

FIO DE SUTURA CATGUT 

SIMPLES  4,0 C/AG.  2,0 CM, CX 
C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

40 

FIO DE SUTURA LINHO 0 

AGULHA 3CM, CAIXA COM 24 

UNIDADES 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

41 

FIO DE SUTURA LINHO 2-0 

AGULHA 3CM, CAIXA COM 24 

UNIDADES 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

42 

FIO DE SUTURA LINHO 3-0 

AGULHA 3CM, CAIXA COM 24 

UNIDADES 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

43 

FIO DE SUTURA 
MONONYLON 1,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  2,0CM, 

CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

44 
FIO DE SUTURA 
MONONYLON 2,0 C/AG. 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 
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CORTANTE (TRIANG.)  3,0CM, 

CX C/24 

45 

FIO DE SUTURA 

MONONYLON 3,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  2,5CM, 
CX C/24 

CX 0 16 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 0 40 

46 

FIO DE SUTURA 

MONONYLON 4,0 C/AG. 

CORTANTE (TRIANG.)  2,0CM, 
CX C/24 

CX 0 16 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 0 40 

47 

FIO DE SUTURA 

MONONYLON 5,0 
C/AG.CILÍNDRICA (TRIANG.) 

3,0CM,   CX C/24 

CX 0 16 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 0 40 

48 

FIO DE SUTURA 
MONONYLON 6,0 

C/AG.CILÍNDRICA (TRIANG.)  

2,5CM, CX/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

49 
FIO SUTURA ALGODÃO 
POLIESTER 3-0 COM AGULHA 

3CM, CX C/24 

CX 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 

50 
INDICADOR QUÍMICO 
CLASSE 5 C/250 TIRAS 

CX 0 75 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 75 

51 

IODOPOVIDONA  PVPI  

TÓPICO  SOLUÇÃO  1000 ML.  

10%  DE IODOPOVIDONA  
EQUIVALE  A  1%  DE IODO 

ATIVO, ATIVO CONTRA 

LT 40 500 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 100 1.000 

52 

IODOPOVIDONA PVPI 
DEGERMANTE 1000 ML. 10% 

DE IODOPOVIDONA 

EQUIVALE A 1% DE IODO 
ATIVO,  ATIVO  CONTRA  

TODAS  AS  FORMAS DE  

BACTÉRIAS  NÃO  

ESPORULADAS,  VÍRUS  E 

FUNGOS. EM ASSOCIAÇÃO 

COM TENSOATIVOS 
PROMOVE LIMPEZA  E 

DESINFECÇÃO DE MÃOS, 

BRAÇOS E CAMPO 
CIRÚRGICO. 

LT 40 500 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 100 1.000 

53 

KIT FIO GUIA P/ INTUBAÇÃO 

ADULTO, PEDIÁTRICO E 
NEONATAL 

UND. 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 30 
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54 

KIT DE LARINGOSCÓPIO 

ADULTO COM LÂMPADA C/ 3 

LÂMINAS CURVAS 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

55 

KIT DE LARINGOSCÓPIO 

INFANTIL COM LÂMPADA C/ 

3 LÂMINAS CURVAS 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

56 
LAMINA DE BISTURI 
CARBONO Nº 20 C/100 UNID 

CX 0 10 2 2 2 2 2 2 4 4 2 2 2 4 10 50 

57 
LAMINA DE BISTURI 

CARBONO Nº 21 C/100 UNID 
CX 0 10 2 2 2 2 2 2 4 4 2 2 2 4 10 50 

58 
LAMINA DE BISTURI 

CARBONO Nº 22 C/100 UNID 
CX 0 10 2 2 2 2 2 2 4 4 2 2 2 4 10 50 

59 
LAMINA DE BISTURI 

CARBONO Nº 23 C/100 UNID 
CX 0 10 2 2 2 2 2 2 4 4 2 2 2 4 10 50 

60 
LAMINA DE BISTURI 

CARBONO Nº 24 C/100 UNID 
CX 0 10 2 2 2 2 2 2 4 4 2 2 2 4 10 50 

61 

LÂMINA FOSCA CX.C/50 

UNIDADES PARA 
PREVENTIVO 

CX 0 0 10 10 10 10 10 10 35 35 10 10 10 40 0 200 

62 
LUVA  CIRURGICA ESTERIL 

6,5 
PAR 0 700 40 40 40 40 40 40 50 50 40 40 40 40 300 1.500 

63 
LUVA CIRURGICA ESTERIL 

7,0 
PAR 40 2.000 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 1.000 4.000 

64 
LUVA CIRURGICA ESTERIL 

7,5 
PAR 40 2.000 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 1.000 4.000 

65 
LUVA CIRURGICA ESTERIL 
8,0 

PAR 40 1.500 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 80 500 3.000 

66 
MALHA TURBULAR 

ORTOPÉDICA 8CM X 15M 
RL 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

67 
MALHA TURBULAR 
ORTOPÉDICA 10CM X 15M 

RL 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

68 
MANTA TÉRMICA 2,10 X 1,40 

M 
UND. 0 400 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 400 800 

69 
MÁSCARA CIRURGICA C/ 
ELASTICO C/50 UNID 

CX 100 1.000 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 200 2.500 

70 
MÁSCARA DE VENTURI 

ADULTO 
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 50 

71 
MÁSCARA FACIAL DE VNI 

ADULTO 
UND. 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 5 

72 

MÁSCARA HOSPITALAR 

PFF2- S* (EQUIVALENTE N95) 
BRANCA 

UND. 0 2.500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 3.000 

73 

MÁSCARA LARÍNGEA COM 

ASPIRAÇÃO DUPLO LUMEN E 
INTRACUFF - ADULTO 

UND. 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 20 
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74 

MÁSCARA LARÍNGEA 

CONVENCIONAL COM 

INTRACUFF – TAM 20-50KG 

UND. 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 20 

75 

MÁSCARA LARÍNGEA 

CONVENCIONAL COM 

INTRACUFF – TAM 70-70KG 

UND. 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 20 

76 
MÁSCARA LARÍNGEA 
CONVENCIONAL COM 

INTRACUFF – TAM 70-100KG 

UND. 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 20 

77 
MÁSCARA LARÍNGEA 
CONVENCIONAL COM 

INTRACUFF – TAM >100KG 

UND. 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 20 

78 
MASCARA NÃO REINALANTE 
ADULTO 

UND. 0 400 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 500 

79 
MASCARA NÃO REINALANTE 

INFANTIL 
UND. 0 400 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 500 

80 
MÁSCARA EM PC COM 
COXIM EM SILICONE 

(REANIMADOR) 

UND. 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 80 

81 

MÁSCARA EM SILICONE P/ 

REANIMADOR 
(REANIMADOR) 

UND. 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 80 

82 
ÓCULOS DE PROTEÇÃO 

TRANSPARENTE 
UND. 0 25 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 14 75 

83 
PRESERVATIVO SEM 
LUBRIFICANTE 

UND. 0 100 158 158 158 158 158 158 160 160 158 158 158 158 0 2.000 

84 

PORTA LÂMINAS TIPO 

FRASCO – CAPACIDADE 3 
LÂMINAS 

UND. 0 0 580 580 580 580 580 580 595 595 580 580 580 590 0 7.000 

85 
RESSUCITADOR MANUAL 

ADULTO 
UND. 0 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 12 

86 
RESSUCITADOR MANUAL 
INFANTIL 

UND. 0 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 12 

87 
RESSUCITADOR MANUAL 

NEO NATAL 
UND. 0 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 12 

88 
RESERVATÓRIO PVC AD -
2500ML (REANIMADOR) 

UND. 0 60 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 80 

89 
VÁLVULA UNIDIRECIONAL 

EM PC (RENIMADOR) 
UND. 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 40 

  

                   

LOTE 03 – SONDAS, DRENOS, TUBOS, CANULAS 

E RECIPIENTES 
QUANTIDADE POR UNIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE 
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ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Farmá

cia 

Básica 

Hospit

al 

Munici

pal Dr. 

Hercul

ano 

Farais 

Neto 

Programa 

da 

Família 

na 

Localidad

e 

Assentam

ento Rio 

Branco 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade de 

Areais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade da 

Barra 

do 

Riacho 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Caripar

é 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Canudo

s 

Programa 

da Família 

na 

Localidade 

do 

Entroncam

ento 

Progra

ma da 

Famíli

a 

Jardeli

no 

Progra

ma da 

Família 

José 

Bernard

ino 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pajeú 

Gerais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pintor 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

São 

José do 

Rio 

Grande 

Progra

ma da 

Famíli

a Mãe 

Venan

cia 

Serviço 

de 

Atendim

ento 

Móvel de 

Urgência 

– SAMU 

QUANTID

ADE  

TOTAL 

1 
BOUGIE PARA INTUBAÇÃO 

6FR 
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

2 
BOUGIE PARA INTUBAÇÃO 
10FR 

UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

3 
BOUGIE PARA INTUBAÇÃO 

15FR 
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

4 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 00 - 
50MM 

UND. 0 20 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20 40 

5 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 0 - 

60MM 
UND. 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 80 

6 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 1 -  
70MM 

UND. 0 40 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 40 80 

7 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 2 - 

90MM 
UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 100 

8 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 3 -  

100MM 
UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 100 

9 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 4 - 

110MM 
UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 100 

10 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 5 - 

120MM 
UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 100 

11 
CÂNULA DE GUEDEL Nº 6 - 

140MM 
UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 100 

12 
CÂNULA DE METAL DE 
TRAQUEOSTOMIA Nº 3 (STD) 

UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

13 
CÂNULA DE PVC DE 
TRAQUEOSTOMIA Nº 3,5  

UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

14 
CÂNULA DE METAL DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 4 (STD) 
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

15 
CÂNULA DE PVC DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 4,5  
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

16 
CÂNULA DE METAL DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 5 (STD) 
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

17 
CÂNULA DE PVC DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 5,5  
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

18 
CÂNULA DE METAL DE 
TRAQUEOSTOMIA Nº 6 (STD) 

UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 
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19 
CÂNULA DE PVC DE 

TRAQUEOSTOMIA Nº 6,5  
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

20 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 
CUFF OU BALAO  5,0 

UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

21 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 

CUFF OU BALAO  5,5 
UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

22 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 
CUFF OU BALAO  6,0 

UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

23 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 

CUFF OU BALAO  6,5 
UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

24 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 
CUFF OU BALAO  7,0 

UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

25 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 

CUFF OU BALAO  7,5 
UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

26 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 
CUFF OU BALAO  8,0 

UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

27 
CÂNULA ENDOTRAQUEL 

CUFF OU BALAO  8,5 
UND. 0 70 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 100 

28 CATÉTER EPIDURAL 16 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

29 CATÉTER EPIDURAL 17 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

30 CATETER INTRAVENOSO 14G UND. 0 2.500 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 1.300 5.000 

31 CATETER INTRAVENOSO 16G UND. 0 2.500 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 1.300 5.000 

32 CATETER INTRAVENOSO 18G UND. 0 5.000 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 2.600 10.000 

33 CATETER INTRAVENOSO 20G UND. 0 5.000 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 2.600 10.000 

34 CATETER INTRAVENOSO 22G UND. 0 5.000 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 2.600 10.000 

35 CATETER INTRAVENOSO 24G UND. 0 5.000 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 200 2.600 10.000 

36 CLAMPS UMBILICAL UND. 0 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 

37 
COLETOR DE MATERIAL 

PERFURO-CORTANTE 07 LTS 
UND. 0 600 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 160 1.000 

38 
COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO CORTANTE-13LTS 

UND. 0 600 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 40 1.000 

39 
COLETOR DE MATERIAL 
PERFURO-CORTANTE 20 LTS 

UND. 0 600 30 30 30 30 35 35 35 35 35 35 35 35 0 1.000 

40 
COLETOR DE URINA DE 
CORDÃO 2 LITROS C/100 

PCT 0 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 

41 

COLETOR DRENAGEM 

EXTERNO MASC. 1,2M 
ESTERIL 

UND. 0 3.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3.000 
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42 

COLETOR PEDIÁTRICO 

URINA 100ML FEMIN. PCT 

C/10 

PCT 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

43 
COLETOR PEDIÁTRICO 
URINA 100ML MASC. PCT C/10 

PCT 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

44 
COLETOR UNIVERSAL C/PA N 
ESTERIL 80ML 

TRANSLUCIDO PCT C/100 

PCT 0 700 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 700 

45 DRENO DE PENROSE Nº 01 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

46 DRENO DE PENROSE Nº 02 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

47 DRENO DE PENROSE Nº 03 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

48 DRENO DE PENROSE Nº 04 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

49 DRENO SUCCAO Nº3,2 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

50 DRENO SUCCAO Nº4,8 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

51 DRENO SUCCAO Nº6,4 UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

52 

DRENO SUCCAO TORAX PVC 

28FR WATER SEAL 

BIOSERVICE 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

53 

DRENO SUCCAO TORAX PVC 

36FR WATER SEAL 
BIOSERVICE 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

54 

DRENO SUCCAO TORAX PVC 

38FR WATER SEAL 
BIOSERVICE 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

55 

ENVELOPE P/ 

ESTERILIZAÇÃO 

AUTOSSELANTE 
190MMX330MM C/100 

PCT 0 700 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 700 

56 

ENVELOPE P/ 

ESTERILIZAÇÃO 
AUTOSSELANTE 

90MMX260MM C/100 

PCT 0 500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

57 
ESPATULA DE AYRES C/100 

UNID 
PCT 0 0 40 40 40 40 40 40 45 45 40 40 40 50 0 500 

58 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

VIRGEM 
UND 0 0 15 15 15 15 15 15 20 20 15 15 20 20 0 200 

59 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

DESCARTÁVEL P 
UND. 0 0 40 40 40 40 40 40 45 45 40 40 40 50 0 500 

60 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

DESCARTÁVEL M 
UND. 0 0 80 80 80 80 80 80 90 90 80 80 80 100 0 1.000 
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61 
ESPÉCULO GINECOLÓGICO 

DESCARTÁVEL G 
UND. 0 0 80 80 80 80 80 80 90 90 80 80 80 100 0 1.000 

62 
EXTENSÃO REANIMADOR 

PVC – 2M (REANIMADOR) 
UND. 0 80 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 80 

63 

FRASCO PARA 

ALIMENTAÇÃO ENTERAL 
300ML 

UND. 500 1.500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.000 

64 

KIT DE DRENAGEM DE 

TORÁX ADULTO COM DRENO 
NÚMERO 34 

KIT 0 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 150 

65 
KIT DE DRENAGEM DE 

TORÁX INFANTIL 
KIT 0 120 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 150 

66 
KIT SONDA GASTROSTOMIA 
BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 14FR x 1,5CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

67 
KIT SONDA GASTROSTOMIA 
BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 14FR x 2,0CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

68 

KIT SONDA GASTROSTOMIA 

BOTTON SILICONE + 
EXTENSOR 16 FR x1,5CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

69 

KIT SONDA GASTROSTOMIA 

BOTTON SILICONE + 
EXTENSOR 16FR x 2,0CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

70 

KIT SONDA GASTROSTOMIA 

BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 18FR x 2,0CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

71 

KIT SONDA GASTROSTOMIA 

BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 18 FR x3,5CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

72 
KIT SONDA GASTROSTOMIA 
BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 20FR x 2,0CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

73 
KIT SONDA GASTROSTOMIA 
BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 20FR x 3,5CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

74 
KIT SONDA GASTROSTOMIA 
BOTTON SILICONE + 

EXTENSOR 24FR x 2,0CM 

UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

75 
SACO LEITOSO 100 LITROS, 

PACOTE COM 100 UNIDADES. 
PCT. 0 700 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 2.000 

76 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº 04 
UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

77 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 
TRAQUEAL Nº 06 

UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 
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78 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº 08 
UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

79 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 
TRAQUEAL Nº 10 

UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

80 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº 12 
UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

81 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 
TRAQUEAL Nº 14 

UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

82 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 

TRAQUEAL Nº 16 
UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

83 
SONDA DE ASPIRAÇÃO 
TRAQUEAL Nº 18 

UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 200 

84 

SONDA DE GASTROTOMIA 

COM BALÃO EM SILICONE 
14FR 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

85 

SONDA DE GASTROTOMIA 

COM BALÃO EM SILICONE 

16FR 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

86 

SONDA DE GASTROTOMIA 

COM BALÃO EM SILICONE 

18FR 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

87 

SONDA DE GASTROTOMIA 

COM BALÃO EM SILICONE 

20FR 

UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 

88 
SONDA DE GASTROTOMIA 
COM BALÃO EM SILICONE 

22FR 

UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 

89 

SONDA DE GASTROTOMIA 

COM BALÃO EM SILICONE 
24FR 

UND. 0 50 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 50 

90 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 10  UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

91 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 12  UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

92 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 14  UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

93 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 16  UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

94 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 18  UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

95 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 20  UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

96 SONDA FOLEY 2 VIAS Nº 22 UND. 0 80 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 200 

97 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 10 UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

98 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 12 UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

99 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 14 UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 
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100 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 16  UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

101 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 18  UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

102 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 20  UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

103 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 22  UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

104 SONDA FOLEY 3 VIAS Nº 24  UND. 0 40 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 0 100 

105 SONDA NASOENTERAL 6FR UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

106 SONDA NASOENTERAL 8FR UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

107 SONDA NASOENTERAL 10FR UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

108 SONDA NASOENTERAL 12FR UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

109 
SONDA NASOGASTRICA 
CURTA Nº04 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

110 
SONDA NASOGASTRICA 

CURTA Nº06 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

111 
SONDA NASOGASTRICA 
CURTA Nº08 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

112 
SONDA NASOGASTRICA 

CURTA Nº10 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

113 
SONDA NASOGASTRICA 
CURTA Nº12 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

114 
SONDA NASOGASTRICA 

CURTA Nº14 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

115 
SONDA NASOGASTRICA 
CURTA Nº16 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

116 
SONDA NASOGASTRICA 

CURTA Nº18 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

117 
SONDA NASOGASTRICA 
CURTA Nº20 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

118 
SONDA NASOGASTRICA 

CURTA Nº22 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

119 
SONDA NASOGASTRICA 

CURTA Nº24 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

120 
SONDA NASOGASTRICA 

LONGA Nº04 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

121 
SONDA NASOGASTRICA 
LONGA Nº06 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

122 
SONDA NASOGASTRICA 

LONGA Nº08 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

123 
SONDA NASOGASTRICA 
LONGA Nº10 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 
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124 
SONDA NASOGASTRICA 

LONGA Nº12 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

125 
SONDA NASOGASTRICA 
LONGA Nº14 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

126 
SONDA NASOGASTRICA 

LONGA Nº16 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

127 
SONDA NASOGASTRICA 
LONGA Nº18 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

128 
SONDA NASOGASTRICA 

LONGA Nº20 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

129 
SONDA NASOGASTRICA 
LONGA Nº22 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

130 
SONDA NASOGASTRICA 

LONGA Nº24 
UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

131 SONDA RETAL Nº 04 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

132 SONDA RETAL Nº 08 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

133 SONDA RETAL Nº 10 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

134 SONDA RETAL Nº 12 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

135 SONDA RETAL Nº 14 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

136 SONDA RETAL Nº 20 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

137 SONDA RETAL Nº 24 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

138 SONDA RETAL Nº 30 UND. 0 150 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

139 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº04 
UND. 50 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 150 

140 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº06 
UND. 50 250 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 

141 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº08 
UND. 100 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 

142 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº10 
UND. 0 1.300 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 2.500 

143 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº12 
UND. 0 1.300 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 2.500 

144 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº14 
UND. 0 1.300 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 0 2.500 

145 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº16 
UND. 50 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 250 

146 
SONDA URETRAL DE ALÍVIO 

Nº18 
UND. 50 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 250 
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LOTE 04 – MATERIAIS DIVERSOS DE USO 

HOSPITALAR E SOLUÇÕES 
QUANTIDADE POR UNIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Farmá

cia 

Básica 

Hospit

al 

Munici

pal Dr. 

Hercul

ano 

Farais 

Neto 

Programa 

da 

Família 

na 

Localidad

e 

Assentam

ento Rio 

Branco 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade de 

Areais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade da 

Barra 

do 

Riacho 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Caripar

é 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Canudo

s 

Programa 

da Família 

na 

Localidade 

do 

Entroncam

ento 

Progra

ma da 

Famíli

a 

Jardeli

no 

Progra

ma da 

Família 

José 

Bernard

ino 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pajeú 

Gerais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pintor 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

São 

José do 

Rio 

Grande 

Progra

ma da 

Famíli

a Mãe 

Venan

cia 

Serviço 

de 

Atendim

ento 

Móvel de 

Urgência 

– SAMU 

QUANTID

ADE  

TOTAL 

1 

ABAIXADOR  DE LINGUA, 

MADEIRA,  PCT  C/100  

UNIDADES 

PCT 0 300 10 10 10 15 10 10 15 15 10 10 15 20 50 500 

2 
AGUA  DEIONIZADA GALÃO 5 
LITROS 

GL 0 500 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 20 700 

3 
AGUA  PARA INJEÇÃO,  

FRASCO  DE 10ML 
UND. 0 6.000 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 400 7.000 

4 
AGUA DESTILADA PARA 
AUTOCLAVE GL 5 LT. 

GL 0 500 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 20 700 

5 
ALMOTOLIA PLÁSTICA  

MARROM 250ML 
UND. 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

6 
ALMOTOLIA PLÁSTICA  
MARROM 500ML 

UND. 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

7 
ALMOTOLIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE 250ML 
UND. 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

8 
ALMOTOLIA PLÁSTICA 

TRANSPARENTE 500ML 
UND. 0 100 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 30 250 

9 

BOBINA DE PAPEL 

TERMOSSENSÍVEL P/ ECG 
216MMX30M COMPATÍVEL 

COM BIONET 

UND 0 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 

10 

BOLSA DE COLOSTOMIA 
DRENÁVEL, RECORTÁVEL 

COM BARREIRA PROTETORA 

DE PELE STOMAHESIVE DE 19 
A 64MM DE DIÂMETRO DE 

ABERTURA DE ESTOMA E 1 

CLIPE DE FECHAMENTO. 
SISTEMA DE UMA PEÇA, 

COMPOSTO POR UMA BOLSA 

OPACA COM PLACA 
RECORTÁVEL, DRENÁVEL, 

PERMITE SER ESVAZIADA. A 

BOLSA DEVERÁ SER 
DESCARTADA NO MOMENTO 

CX 200 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 
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QUE A PLACA PERDER A 

ADERÊNCIA, MÉDIA 1 A 3 

CX/10 UNID 

11 
BOLSA COLETORA DE URINA 

SIST. ABERTO 2000ML 
UND. 2.000 3.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5.000 

12 
BOLSA COLETORA DE URINA 
SIST. FECHADO 2000ML 

UND. 1.000 2.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3.000 

13 

ELETRODOS  PARA 

ELETROCARDIOGRAMA 

ADULTO  PCT  C/50 
UNIDADES 

PCT 0 1.000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 1.500 

14 

ELETRODOS  PARA 

ELETROCARDIOGRAMA 

INFANTIL  PCT  C/50 
UNIDADES 

PCT 0 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 500 

15 FORMOL LÍQUIDO 37% 1 LT FR 0 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 300 

16 
FRALDA DESCARTAVEL 
INFANTIL TAM. P PCT C/10 

PCT 200 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

17 
FRALDA DESCARTAVEL 
INFANTIL TAM. M PCT C/9 

PCT 200 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

18 
FRALDA DESCARTÁVEL 

GERIATRICA TAM. P PCT C/10 
PCT 200 300 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 500 

19 
FRALDA DESCARTÁVEL 

GERIATRICA TAM.M PCT C/8 
PCT 400 600                           1.000 

20 
FRALDA DESCARTÁVEL 

GERIATRICA TAM.G PCT C/7 
PCT 400 600 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.000 

21 
FRALDA DESCARTÁVEL 

GERIATRICA TAM. XG PCT C7 
PCT 400 600 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1.000 

22 
GEL CONDUTOR CLÍNICO 5 

LITROS 
LT 0 50 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 20 250 

23 GLICERINA 12% 1000ML LT 0 14 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 10 120 

24 
GLUTERALDEÍDO, GALÃO 

5LITROS 
GALÃO 0 50 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 20 250 

25 
LANCETEAS P/ GLICEMIA 23G 

C/100 UND 
CX 150 200 8 8 8 8 8 8 10 8 8 8 8 10 50 500 

26 
LANCETEAS P/ GLICEMIA 30G 
C/100 UND 

CX 150 200 8 8 8 8 8 8 10 8 8 8 8 10 50 500 

27 PÁS DO DEA ADULTO UND. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 30 

28 PÁS DO DEA INFANTIL UND. 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 30 

29 
PAPEL GRAU ESTÉRIL 
TUBULAR 10X100M 

ROLO 0 150 8 8 8 8 8 8 9 9 8 8 8 10 0 250 
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30 
PAPEL GRAU ESTÉRIL 

TUBULAR 15X100M 
ROLO 0 150 8 8 8 8 8 8 9 9 8 8 8 10 0 250 

31 
PAPEL GRAU ESTÉRIL 
TUBULAR 20X100M 

ROLO 0 150 8 8 8 8 8 8 9 9 8 8 8 10 0 250 

32 
PAPEL GRAU ESTÉRIL 

TUBULAR 25X100M 
ROLO 0 180 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 300 

33 
PAPEL GRAU ESTÉRIL 
TUBULAR 30X100M 

ROLO 0 220 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 0 400 

34 

PAPEL LENÇOL 

DESCARTÁVEL BRANCO 
EMBALADO 

INDIVIDUALMENTE 50X70CM 

UND. 0 1.000 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 150 200 3.000 

35 
PERFURADOR DE 

MEMBRANA AMINIOTICA 
UND. 0 250 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 250 

36 

SACO PARA ÓBITO 

TAMANHO GRANDE: 9 CM X 

220CM 

UND. 0 200 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 200 

37 SAPATILHA PROPÉ PCT/100 PCT 0 180 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 0 300 

38 

SOLUÇÃO A BASE DE 
MISTURAS DE 

QUATERNÁRIO DE AMÔNIO -

5LT 

GALÃO 0 300 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 20 500 

39 
SOLUÇÃO ÁCIDO ACÉTICO A 

3% P/ COLPOSCOPIA 
FR 0 0 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 170 0 500 

40 
SOLUÇÃO DEGERMANTE 
RIOHEX  2% COM 

TENSOATIVO 1LT 

UND 0 400 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 180 700 

41 
SOLUÇÃO DE LUGOL FORTE 

P/ COLONOSCOPIA 
FR 0 0 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 85 0 250 

42 

TELA PROTÉSICA DE 

POLIPROPILENO, TAMANHO 

15X15 

UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

43 
TELA PROTÉSICA DE 
POLIPROPILENO, TAMANHO 

30X30 

UND. 0 100 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

44 
TERMÔMETRO CLÍNICO 
DIGITAL 

UND. 0 220 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 350 

45 
TIRAS TESTE GLICOSE C/50 

UNID ON CALL PLUS 
CX 0 300 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 20 500 

46 
VASELINA LÍQUIDA DE 
1LITRO 

LT 0 30 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 10 100 
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LOTE 05 - MATERIAL DE RAIO X QUANTIDADE POR UNIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Farmá

cia 

Básica 

Hospit

al 

Munici

pal Dr. 

Hercul

ano 

Farais 

Neto 

Programa 

da 

Família 

na 

Localidad

e 

Assentam

ento Rio 

Branco 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade de 

Areais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade da 

Barra 

do 

Riacho 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Caripar

é 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Canudo

s 

Programa 

da Família 

na 

Localidade 

do 

Entroncam

ento 

Progra

ma da 

Famíli

a 

Jardeli

no 

Progra

ma da 

Família 

José 

Bernard

ino 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pajeú 

Gerais 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

Pintor 

Progra

ma da 

Família 

na 

Localid

ade do 

São 

José do 

Rio 

Grande 

Progra

ma da 

Famíli

a Mãe 

Venan

cia 

Serviço 

de 

Atendim

ento 

Móvel de 

Urgência 

– SAMU 

QUANTID

ADE  

TOTAL 

1 AFASTADOR PARA GESSO UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

2 
AVENTAL DE CHUMBO – 
LEVE TAM 90 X 60CM 

UND. 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

3 
AVENTAL DE CHUMBO – 

LEVE TAM 110 X 60CM 
UND. 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

4 
CABIDE EXPOSITOR P/ 
AVENTAL DE CHUMBO 

UND. 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

5 
CHASSI RADIOGRÁFICO 

C/ECRAN 18 X 24 CM 
UND. 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

6 
CHASSI RADIOGRÁFICO 

C/ECRAN 24 X 30 CM 
UND. 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

7 
CHASSI RADIOGRÁFICO 

C/ECRAN 30 X 40 CM 
UND. 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

8 
CHASSI RADIOGRÁFICO 
C/ECRAN 35 X 35 CM 

UND. 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

9 
CHASSI RADIOGRÁFICO 

C/ECRAN 35 X 43 CM 
UND. 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 

10 
FILME MEDICAL X-RAY FILM 

SUPER HR-U 18X24CM 
CX 0 18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 18 

11 
FILME MEDICAL X RAY FILM 

SUPER HR-U 24X30CM 
CX 0 18 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 18 

12 
FILME MEDICAL X RAY FILM 

SUPER HR-U 30X40CM 
CX 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

13 
FILME MEDICAL X-RAY FILM 
SUPER HR-U 35X35CM 

CX 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

14 
FILME MEDICAL X-RAY FILM 
SUPER HR-U 35X43CM 

CX 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

15 
FIXADOR E REFORCADOR RX 
AUTOMAT. 38 LTS 

GALÃO 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

16 

MASCARA FACIAL DE 

PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA P/ 
PREPARO QUÍMICO 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

17 ÓCULOS PLUMBÍFERO UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 
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18 PROTETOR DE TIREOIDE UND. 0 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5 

19 
REVELADOR E REFORCADOR 

RX AUT. 38 LTS 
GALÃO 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

20 
SERRA ELÉTRICA PARA 
GESSO 

UND. 0 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 

21 
TESOURA DE ESMARCH P/ 

GESSO ORTOPÉDICO 
UND. 0 30 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 30 

22 
VIDRO PLUMBÍFERO P/ SALA 

DE DISPARO 
UND. 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
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8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor total estimado através das cotações de preço para à contratação do presente 

objeto é de R$ 3.877.269,27 (três milhões e oitocentos e sete mil e duzentos e sessenta 

e nove reais e vinte e três centavos). 

 

8.2. Foi utilizado, como método a MÉDIA do valor obtido na pesquisa, sobre um 

conjunto de 03 (três) preços extraídos do Banco Preços para a desconsideração de valores 

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, para estabelecer um preço de 

referência condizente com o praticado no mercado. 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

9.1. Em regra, conforme art. 40, § 2º da Lei 14.133/2021, as contratações poderão ser 

divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado 

e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

 

9.2.  Após análise minuciosa chegou-se à conclusão de que o PARCELAMENTO da 

solução é recomendável para a presente contratação pelos seguintes motivos: 

 

a) Aumento da competitividade: A segmentação da demanda em lotes específicos 

possibilita a participação de um número maior de fornecedores no processo 

licitatório, inclusive pequenas e médias empresas que, de outra forma, não teriam 

capacidade operacional para atender à totalidade do objeto. Esta pluralidade de 

participantes tende a intensificar a disputa comercial, resultando em propostas 

economicamente mais vantajosas para a Administração Pública. 

b) Melhor aproveitamento do mercado: O parcelamento permite aproveitar de 

maneira eficiente a especialização dos diversos fornecedores atuantes no mercado. 

Empresas com expertise em segmentos específicos podem concentrar seus esforços 

nos lotes correspondentes às suas áreas de excelência, proporcionando produtos de 

qualidade superior e serviços mais eficientes. 

c) Flexibilidade para os licitantes: A divisão em lotes confere à Administração 

maior autonomia decisória, possibilitando selecionar, para cada segmento da 

contratação, o fornecedor que apresente a proposta mais adequada às especificidades 

técnicas e orçamentárias de cada componente do objeto. Esta abordagem 

personalizada maximiza a eficiência na alocação dos recursos públicos. 

d) Redução de custos: A estruturação da contratação em lotes distintos viabiliza a 

simplificação dos procedimentos administrativos associados ao processo licitatório. 

Cada lote pode ser gerenciado de forma independente, otimizando os fluxos de 

trabalho e reduzindo a complexidade operacional da gestão contratual. 

 

9.3. Portanto, o parcelamento da demanda constitui medida técnica e economicamente 

justificável, alinhada aos princípios da eficiência administrativa e da economicidade. Esta 

estratégia não apenas potencializa a competitividade do certame, como também promove 
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o uso racional dos recursos públicos, gerando benefícios tangíveis tanto para a 

Administração quanto para a sociedade destinatária dos serviços públicos. 

 

10.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. A presente licitação não permitirá a subcontratação, porque a permissão da 

subcontratação no fornecimento de pneus poderia acarretar diversos riscos à Administração 

Pública, entre os quais: 

 

a) Evitar a diluição da responsabilidade pelo fornecimento, o que dificultaria a 

identificação do responsável em caso de irregularidades;   

b) Prevenir o comprometimento da qualidade dos produtos, garantindo segurança aos 

usuários;   

c) Assegurar que a contratada responda diretamente por toda a execução contratual, 

facilitando a fiscalização, a entrega, a garantia e o suporte técnico;   

d) Reduzir o risco de fornecimento de itens fora dos padrões da Anvisa e da legislação 

sanitária vigente;   

e) Evitar disputas sobre a responsabilidade por defeitos ou falhas, especialmente no 

cumprimento da garantia;   

f) Preservar o padrão técnico exigido, já que os produtos demandam alta precisão e 

conformidade com normas específicas;   

g) Impedir o fornecimento de produtos incompatíveis com o que foi licitado;   

h) Minimizar a complexidade na fiscalização contratual, otimizando os recursos da 

Administração. 

 

10.2. Diante dos fundamentos jurídicos e técnicos apresentados, justifica-se plenamente a 

vedação à subcontratação em licitações para presente aquisição. Esta medida visa garantir 

maior controle sobre a qualidade, procedência e garantia dos produtos adquiridos, reduzindo 

riscos à segurança dos usuários e assegurando a eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

 

11.  DA COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE – EPP 

11.1. A Lei Complementar nº 123/2006, no art. 48, inciso III estabelece que para contratações 

bens divisíveis deverão ser destinados o percentual de 25% para as empresas enquadrada no 

porte de ME e EPP.  

 

11.2. Contudo, no caso da presente licitação, não será prevista a reserva de cota para ME e 

EPP, em virtude de não se tratar de bens divisíveis em razão da necessidade de padronização 

dos equipamentos a serem adquiridos. A padronização é um critério fundamental para 

garantir a uniformidade dos produtos, a compatibilidade com as demais unidades já em 

operação e a manutenção eficiente dos equipamentos ao longo do contrato. A contratação de 

bens/serviços com características e especificações homogêneas facilita a gestão, a 

manutenção, além de permitir melhores condições de fornecimento e assistência técnica. 

 

11.3. Portanto, a não reserva de cota para ME e EPP não implica em discriminação ou 

prejuízo às pequenas empresas, mas sim em uma decisão estratégica da Administração para 

atender às necessidades de eficiência, qualidade e uniformidade dos bens adquiridos, 

considerando as especificidades do objeto licitado. 
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

12.1. Não será necessário a contratação de outras contratações, porque é um procedimento 

autônomo e autossuficiente, ou seja, não dependerá de outras contratações para a execução 

do objeto. A execução da presente contratação é uma atividade isolada, com uma metodologia 

e escopo próprios, que permitem a sua execução sem a necessidade de vinculação com outros 

contratos. Portanto, todos os serviços necessários para a conclusão da contratação estarão 

contemplados no objeto da licitação, dispensando a contratação de serviços adicionais ou 

complementares fora deste escopo. 

 

13. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 

ANUAL ALINHANDO COM INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO 

ÓRGÃO OU ENTIDADE 

13.1. A legislação vigente estimula a elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) 

que a Administração Pública nos termos do art. 12, inciso VII da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. O PCA é um instrumento essencial para o planejamento das aquisições e 

contratações do poder público, pois visa organizar, de forma antecipada, as licitações que 

serão realizadas ao longo do ano. Esse planejamento promove maior transparência nos 

processos licitatórios e contribui para o controle social, permitindo que a sociedade 

acompanhe as necessidades e as ações do poder público de maneira clara e acessível. 

 

13.3. A elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) é, de fato, recomendável e visa 

a garantir a organização e a transparência das aquisições feitas pela Administração 

Pública. No entanto, à luz do texto da Lei nº 14.133/2021, sua implementação não é 

obrigatória de imediato, especialmente em novos contextos administrativos ou quando a 

gestão pública ainda está em processo de adaptação à nova legislação, como é a presente 

situação, está em fase de início de uma nova gestão, em que não foi possível ainda 

formalizar o PCA, por não possui todo o conhecimento técnico necessário para a sua 

elaboração. Além disso, estamos em um período de adaptação às novas diretrizes 

estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, o que tem demandado tempo para a assimilação 

dos procedimentos e a implementação das práticas adequadas de gestão pública. 

13.4. É importante destacar que, embora o PCA ainda não tenha sido formalmente 

estruturado, a Administração tem se esforçado para atender às necessidades essenciais e 

urgentes de suas Secretarias, alinhando as contratações aos objetivos estabelecidos no 

Plano Plurianual (Lei Ordinária nº 720/2021) e considerando a disponibilidade financeira 

anual. Essas ações têm como foco na manutenção dos serviços básicos e a melhoria da 

infraestrutura necessária para o bom funcionamento da administração pública e para o 

atendimento das demandas da população. 

 

13.5. Frisa-se que o Plano de Contratações Anual (PCA) está em processo de elaboração, 

sendo desenvolvido com base nas seguintes diretrizes fundamentais: a) Eficiência: O 

PCA será elaborado com o objetivo primordial de garantir a eficiência e a economicidade 

nas contratações públicas, assegurando que os recursos públicos sejam aplicados de 

maneira racional, atendendo às necessidades da Administração sem excessos ou 
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desperdícios. b) Transparência: O Plano de Contratações Anual será publicado e 

atualizado de forma periódica, visando garantir a transparência em todos os processos de 

contratação. Com isso, todos os cidadãos terão acesso às informações sobre as aquisições 

realizadas, promovendo a clareza e o controle social. c) Responsabilidade: O PCA será 

desenvolvido com foco na responsabilidade administrativa, promovendo a contratação de 

bens, serviços e obras de forma adequada, respeitando os princípios da legalidade e da 

moralidade administrativa, sempre de acordo com as necessidades reais da Administração 

e as possibilidades orçamentárias. 

 
14. RESULTADOS PRETENDIDOS 

14.1. A presente contratação pretende-se os seguintes efeitos: 

 

a) Melhoria na qualidade do atendimento aos pacientes, com diagnósticos mais 

rápidos e precisos; 

b) Apoio eficaz às equipes médicas e de enfermagem, com disponibilidade contínua 

dos insumos necessários; 

c) Redução do tempo de espera para exames e procedimentos; 

d) Aumento da resolutividade das unidades de saúde, evitando deslocamentos 

desnecessários para outras cidades; 

e) Segurança e higiene nos procedimentos, com materiais esterilizados e adequados; 

f) Eficiência na gestão da saúde pública, com estrutura mais completa e funcional. 

 

15.  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

15.1. A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:  

 

a) Estruturação da Governança Contratual: Abordando a designação criteriosa da 

equipe de fiscalização. 

b) Programa de Capacitação Técnica Especializada: A implementação de programa 

estruturado de capacitação técnica para os agentes designados constitui 

providência indispensável para assegurar a efetividade da fiscalização contratual. 

c) Mecanismos de Controle Técnico e Qualitativo: A instituição de comissão técnica 

especializada para avaliação de amostras e provas conceituais representa 

providência fundamental para assegurar a conformidade técnica dos serviços e 

materiais empregados na manutenção veicular, se houver necessidade.  

d) Instrumentos de Planejamento Executivo: O desenvolvimento de instrumentos de 

planejamento executivo detalhados configura providência essencial para 

estabelecer parâmetros objetivos de acompanhamento e avaliação da execução 

contratual. 

e) Elaboração de Instrumento Contratual Tecnicamente Robusto: A elaboração de 

instrumento contratual tecnicamente robusto e juridicamente consistente 

representa providência crucial que transcende a mera formalização documental, 

configurando-se como verdadeiro marco regulatório da relação jurídica 

estabelecida. 

f) Plano Estratégico de Otimização Operacional: O desenvolvimento colaborativo 

de plano estratégico de otimização operacional constitui providência diferencial 

que transcende a abordagem tradicional de contratações públicas, incorporando 

elementos de gestão estratégica ao relacionamento contratual. 
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16.  IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 

16.1. No caso específico desta contratação, haverá impacto ambiental, com as seguintes 

possibilidades: 

 

a) Geração de resíduos sólidos: Muitos materiais como seringas, luvas, agulhas, 

produtos de uso único e embalagens, são descartáveis. O descarte inadequado 

desses resíduos pode gerar poluição, sobrecarregar os aterros sanitários e 

contaminar o solo e a água. 

b) Uso de produtos químicos: Produtos utilizados em procedimentos, como materiais 

desinfetantes e outros produtos químicos, podem ser prejudiciais ao meio 

ambiente se não forem descartados corretamente. 

c) Emissões de CO2 na fabricação e transporte: A produção e transporte dos 

materiais, contribuem para a emissão de gases de efeito estufa (GEE) devido ao 

consumo de energia nas fábricas e ao transporte internacional. 

 

16.2. Poderão ser adotadas as seguintes medidas mitigadoras mais sustentáveis: 

 

a) Adotar práticas de gestão de resíduos sólidos, como a coleta seletiva e o descarte 

adequado de resíduos de serviços de saúde, garantindo que os materiais 

descartáveis sejam reciclados ou corretamente tratados. Implementação de 

sistemas de reciclagem e reutilização de materiais, como papéis e plásticos, 

quando possível. 

b) Investir em materiais mais ecológicos e sustentáveis e promover a uso racional e 

controlado de produtos químicos. A formação de profissionais sobre o descarte 

correto de resíduos químicos também pode reduzir o impacto ambiental. 

c) Optar por fornecedores locais ou regionais, reduzindo a necessidade de transporte 

de longa distância. Além disso, priorizar empresas que adotem práticas 

sustentáveis de produção, como o uso de energia renovável e processos mais 

eficientes em termos de consumo energético. 

d) Buscar alternativas sustentáveis na produção de equipamentos e materiais, 

priorizando aqueles que utilizam materiais reciclados ou renováveis. Incentivar a 

pesquisa e o desenvolvimento de novos materiais que causem menos impacto 

ambiental. 

 

17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E 

RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

17.1. Após criteriosa análise dos elementos técnicos, mercadológicos e econômicos 

apresentados neste Estudo Técnico Preliminar, a equipe de planejamento da contratação 

manifesta-se conclusivamente pela viabilidade da presente contratação, fundamentando 

seu posicionamento na convergência dos seguintes fatores determinantes: 

 

a) A solução proposta demonstra plena adequação técnica às necessidades 

institucionais identificadas, apresentando conformidade integral com os requisitos 

operacionais estabelecidos e alinhamento estratégico com os objetivos 

organizacionais de médio e longo prazo.  

b) Os estudos econômicos realizados, incluindo projeções de custo total, 
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demonstram a economicidade da solução selecionada quando confrontada com 

alternativas disponíveis, respeitando os princípios de eficiência alocativa dos 

recursos públicos. 

 

18. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

18.1. Neste Mapa de Riscos incluem apenas riscos que fazem parte da etapa de 

Formalização da Contratação. 

 

RISCO:  Selecionar equipe inadequada para o planejamento da CONTRATAÇÃO. 

Probabilidade (X) Baixa (  ) Média  (  ) Alta 

Impacto: (  ) Baixa  (X) Média  (  ) Alta 

Dano 

Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na contratação. 

Ação Preventiva Responsável 

Utilizar os preços já praticados pela 

Administração com valores atualizados para 

contratação. 

Equipe de planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

Revisar os preços encontrados, verificar se trata 

de objeto similar. Solicitar nova cotação caso não 

seja aceita. 

Equipe de planejamento 

RISCO 2:  Estimativa de preço inadequada 

Probabilidade (X) Baixa  (  ) Média  (  ) Alta 

Impacto: (  ) Baixa  ( ) Média  (X) Alta 

Dano 

Realizar o PREGÃO sem que haja interessados em participar devido às dificuldades de 

exequibilidade a proposta devido à estimativa de preço ser inferior ao preço praticado no 

mercado, causando licitação deserta. Adquirir os produtos com preço superior ao praticado no 

mercado causando gastos desnecessários aos cofres públicos.  

Ação Preventiva Responsável 

Escolher equipe com conhecimentos suficientes 

para os estudos com tempo hábil para que não 

haja prejuízos durante a fase. 

Equipe de planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

- Substituir membros da equipe de planejamento 

que não estejam tendo rendimento. 

- Designar membros com mais experiência em 

contratações. 

Equipe de planejamento 

RISCO 3:  Atraso na conclusão da licitação 

Probabilidade (X) Baixa (  ) Média  (  ) Alta 

Impacto: (  ) Baixa  ( ) Média  (X) Alta 

Dano 

Não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando os serviços da atividade fim e 

meio, principalmente ao cumprimento de prazos de atos institucionais que implicam no 

andamento dos processos judiciais.  

Ação Preventiva Responsável 
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Na abertura do processo de dispensa de licitação, 

prevendo-se necessidade de frequentes respostas 

a recursos, impugnações e pedidos de 

esclarecimentos, solicitar antecipadamente a 

disponibilidade dos setores demandantes para 

pronta-resposta. 

Agente de contratação, equipe de apoio e 

Equipe de planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

Formação de equipe multidisciplinar de pronto-

emprego para agilidade nas respostas. 

Pregoeira e Equipe de Apoio e 

Equipe de planejamento 

RISCO 4:  Falta de recursos financeiros da Unidade Gestora para cumprimento das 

obrigações contratuais. 

Probabilidade (X) Baixa  (  ) Média  (  ) Alta 

Impacto: 

 
(  ) Baixa  (X) Média  (  ) Alta 

Dano 

A empresa não receber pelos serviços prestados, prejudicando a execução do contrato.  

Ação Preventiva Responsável 

Aprovisionar recursos suficientes para as 

obrigações contratuais durante o ano de vigência. 
Secretaria de Administração e Finanças  

Ação de Contingência Responsável 

Providenciar complementação de recursos para 

cumprimento das obrigações contratuais. 
Secretaria de Administração e Finanças  

 

 
 

 

 

TAILANE NOGUEIRA DOS REIS 

COORDENADORA DO SETOR DE COMPRAS 
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ANEXO III 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 

 

A PREFEITURA DE RIACHÃO DAS NEVES - BAHIA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob nº 14.100.747/0001-26, com sede a Praça Municipal, nº 

27, bairro Centro, Riachão das Neves/Bahia, CEP 47.970-000, representado pelo Prefeito 

Sr. Moab Nascimento de Santana, inscrito no CPF sob o nº ***.249.301-37, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO DAS NEVES, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o nº 11.246.331/0001-22, com sede à Praça Castro 

Municipal, s/nº, bairro Centro, Riachão das Neves/BA,  representada pela Secretária Sra. 

Rosangela Meneses de Melo Bomfim, inscrita no CPF nº ***.504.215-72 e, conforme 

a classificação da proposta apresentada no Processo Administrativo nº XXX/2025, Pregão 

Eletrônico SRP nº XXX/2025, homologado em XX/XX/2025, resolve registrar os preços 

oferecido pela empresa, conforme os seguintes termos. 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1.  XXXXXXXX 

 

 

2. DOS DADOS DA EMPRESA, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS 

2.1.  Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as 

demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

EMPRESA: 

CNPJ/MF Nº: TELEFONE: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL 

RG Nº: CPF/MF Nº: 

 

LOTE XX 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA 
VALOR 

ÚNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXXXX XXX XX XX R$  R$ 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida de acordo com o art. 86 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua 

assinatura, podendo ser prorrogada, nos termos do Art. 84, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.1.1 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 

5. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 2021.  

 

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da 

existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 
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6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 155, da Lei Federal nº 

14.133/2021), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 

AO EDITAL. 

8.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Riachão das Neves/BA, XXXXX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 

 

 

PREFEITURA DE RIACHÃO DAS NEVES   

Moab Nascimento de Santana  
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Prefeito  

CONTRATANTE 

 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO DAS NEVES 

Rosangela Meneses de Melo Bomfim 

Secretária 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ sob nº XXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2025 

CONTRATO Nº XXX/2025 

 

A PREFEITURA DE RIACHÃO DAS NEVES - BAHIA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob nº 14.100.747/0001-26, com sede a Praça Municipal, nº 

27, bairro Centro, Riachão das Neves/Bahia, CEP 47.970-000, representado pelo Prefeito 

Sr. Moab Nascimento de Santana, inscrito no CPF sob o nº ***.249.301-37, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO DAS NEVES, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o nº 11.246.331/0001-22, com sede à Praça Castro 

Municipal, s/nº, bairro Centro, Riachão das Neves/BA,  representada pela Secretária Sra. 

Rosangela Meneses de Melo Bomfim, inscrita no CPF nº ***.504.215-72, doravante 

denominados CONTRATANTES, e XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, com sede a XXXXXXXXXXX, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) XXXXX, inscrito(a) no CPF sob o nº ***.XXX.XXX-XX,  

doravante denominado CONTRATADA, em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato Registro de preços para a Contratação de empresa 

especializada para aquisição de material hospitalar e raio x destinados ao atendimento 

das unidades de Saúde vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Riachão das 

Neves/Bahia, conforme quantidades e especificações expostas em Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O edital e o Termo de Referência. 

b) A Proposta do contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

2.1. O valor global do presente contrato é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXX), 

descrito abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA 
VALOR 

ÚNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 XXXXXXXXXXXXXXX XXX XX XX R$  R$ 

 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. O fornecimento será prestado de forma parcelada, a critério da Administração. 

3.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

3.1.1. O fornecimento será prestado de forma parcelada, a critério da Administração. 

3.1.2. O prazo de entrega é de no máximo de 10 (dez) dias corridos, a contados da 

requisição da Contratante através da Ordem de Serviço. 

3.1.3. A entrega dos itens será no Depósito Municipal – Praça Borges Centro, no Mercado 

Municipal, nesta cidade. 

3.1.5. Se for constatada desconformidade do produto/serviço apresentados em relação às 

especificações constantes do presente Termo de Referência, o Contratado deverá efetuar 

a troca, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação. 

3.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas correrão à conta da dotação abaixo: 

 

• UNIDADE: XXXXXXXXXXXX  

• PROJETO ATIVIDADE: XXXXXXXXXXXXXX 

• ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXXXX 

• FONTE: XXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. O Contrato terá vigência de XXX de XX de 2025 a XXX de XX de 2025. 

5.2.  O prazo de vigência poderá ser prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

5.3.A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

5.4. A prorrogação será realizada por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento. 

5.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito em até o 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

6.2. Dados para pagamento: Banco XXXX, Agência XXX, Conta Corrente XXX. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano. 
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8.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais poderão reajustados, mediante a 

aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou, se for extinto, 

outro índice que o substitua, calculado por meio da seguinte fórmula: R = Po [(I–Io)/Io]  

• Onde:  

• R = valor do reajuste;  

• I = índice IPCA mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;  

• Io = índice do IPCA mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da 

Proposta;  

• Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

 

8.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço 

médio de mercado para a presente contratação, o CONTRATANTE aceitará negociar a 

adoção de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o 

imóvel. 

8.4. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do 

contrato ou por apostilamento. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO–FINANCEIRO  

9.1. Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico–financeiro do contrato, 

fica o CONTRATANTE obrigado a responder em até 60 (sessenta) dias, da data do 

requerimento ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à 

apreciação do pedido. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

10.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.  

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato. 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 

direta. 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas. 

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Será exigida a garantia da contratação no total de 5% do valor inicial do contrato, 

conforme tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021:  

a) Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

b) A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 

10 dias úteis após a assinatura do contrato.  

12.2. A Administração Municipal se utilizará da garantia para assegurar as obrigações 

associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusive para cobrar valores de multas 

eventualmente aplicadas e ressarcir–se dos prejuízos que lhe forem causados em virtude 

do descumprimento das referidas obrigações. Para reparar esses prejuízos, poderá a 

CONTRATANTE ainda reter créditos. 

12.3. Os valores das multas impostas por descumprimento das obrigações assumidas no 

Contrato serão descontados da garantia caso não venham a ser quitados no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da penalidade. Se a multa aplicada for 

superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA 

pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente.  

12.4. Em caso de extinção do contrato decorrente de falta imputável à CONTRATADA, 

a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de 

eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da garantia prestada e o débito 

verificado.  

 

12.5. Caso seja utilizada garantia modalidade de Caução em Dinheiro (art. 96, § 1º, 

I, 1ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021):  

12.5.1. Na hipótese de descontos da garantia a qualquer título, seu valor original deverá 

ser integralmente recomposto no prazo de 7 (sete) dias úteis, exceto no caso da cobrança 

de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (quarenta e oito) horas, sempre 

contados da utilização ou da notificação pela Administração Municipal, o que ocorrer por 

último, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.  

12.5.2. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 

do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste Contrato.  

12.5.3. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 

do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

 

12.6. Caso seja utilizada garantia na modalidade de Seguro–Garantia (art. 96, § 1º, 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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12.6.1 A apólice deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido dos dias 

necessários para apuração de eventual inadimplemento da Contratada — ocorrido durante 

a vigência contratual — e para a comunicação do inadimplemento à seguradora, com 

cláusula de renovação até a extinção das obrigações da CONTRATADA, vinculada à 

reavaliação do risco.  

12.6.2. A apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de a seguradora 

informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo 

final da validade, se a apólice será ou não renovada.  

12.6.3. No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro–garantia, a Contratada 

deverá apresentar garantia de valor e condições equivalentes, para aprovação do 

Contratante, antes do vencimento da apólice, independentemente de notificação, sob pena 

de caracterizar–se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.  

12.6.4. As apólices emitidas não poderão conter obrigações, restrições ou disposições que 

contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter declaração expressa 

da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmente este contrato.  

12.6.5. A CONTRATADA encaminhará à Contratante cópia autenticada das apólices de 

seguro, antes da assinatura do contrato. Parágrafo Nono – A apólice deverá ser emitida 

por seguradora autorizada a funcionar no Brasil pela SUSEP – Superintendência de 

Seguros Privados, – fato que deverá ser atestado mediante apresentação, junto com a 

apólice, da Certidão de Regularidade expedida pela SUSEP. Parágrafo Décimo – Sempre 

que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis do 

recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das 

sanções previstas neste Contrato.  

12.6.6. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 

do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

 

12.7. Caso seja utilizada a garantia na modalidade Fiança–Bancária (art. 96, § 1º, 

III, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

12.7.1. A fiança bancária formalizar–se–á através de carta de fiança fornecida por 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do 

Brasil.  

12.7.2. A fiança bancária será apresentada com firma devidamente reconhecida em 

cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticidade pode ser 

aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autorizados.  

12.7.3. A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao período de 

vigência deste contrato, acrescido dos dias necessários para apuração de eventual 

inadimplemento da CONTRATADA — ocorrido durante a vigência contratual — e para 

a comunicação do inadimplemento à instituição financeira. 

12.7.4. No instrumento de fiança bancária constará renúncia expressa do fiador ao 

benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro, 

bem como sua expressa afirmação que, como devedor solidário, fará o pagamento ao 

Contratante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 

suas obrigações 

12.7.5. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 
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do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste Contrato.  

12.7.6. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 

do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

 

12.8. Caso seja utilizada garantia modalidade Caução Títulos Públicos (art. 96, § 1º, 

I, 2ª parte, da Lei Federal nº 14.133/2021): 

12.8.1. A contratada entregará, até a data da assinatura do contrato, os Títulos da Dívida 

Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o 

suceder, no Órgão responsável pela contratação, para aferição de sua legalidade, registro 

e anexação ao processo de contratação.  

12.8.2. Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo com o art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, a garantia será complementada no prazo de 7 (sete) dias úteis 

do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação 

das sanções previstas neste Contrato.  

12.8.3. A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento 

do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

13.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

13.3. Compete ao fiscal do contrato, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

especialmente:  

a) Acompanhar o cronograma de execução do contrato, monitorando os prazos e 

condições de entrega.  

b) Acompanhar sistematicamente a execução do objeto da contratação.  

c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

apontando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

d) Aprovar a entregas do objeto em consonância com o previsto no contrato, nos termos 

do inciso VI, art. 92 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

e) Apurar a importância a ser paga e a quem se deve pagar para extinguir a obrigação, 

com base no contrato e nos comprovantes de entrega dos itens.  

f) Comunicar formalmente a contratada em caso de descumprimento de cláusulas 

contratuais, para que esta tome as providências cabíveis à regularização de faltas ou 

defeitos.  

g) Examinar e conferir notas fiscais, faturas ou documentos equivalentes, e formalizar o 

atesto no recebimento dos itens.  

h) Fazer diligências junto à empresa contratada, se for o caso, adotando controles 

adequados e suficientes para registro destas reuniões.  

i) Informar ao Gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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J) Manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido em contrato para 

emissão de decisões pela Administração.  

k) Receber provisoriamente as aquisições, sob sua responsabilidade, observando-se o 

disposto no capítulo IV do Decreto 45/2024.  

l) Solicitar a substituição, a expensas do contratado, no total ou em parte, de objeto do 

contrato em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.  

M) Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente 

atribuída e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

 

13.4. Ficam designados os servidores públicos, mencionados abaixo, como gestora, 

fiscais administrativo e setorial do Contrato: 

 

a) RAPHAEL DE SANTANA COSTA, inscrito na Matrícula nº 38972, designado 

conforme a portaria nº 490 de 15 d abril de 2025 para gestor de contratos. 

b) PAULO RORIGUES DOS REIS, Matrícula nº 38951, designado conforme a 

portaria nº 577 de 29 de abril de 2025 para fiscal setorial administrativo. 

c) IGOR LENO BOMFIM, inscrito na Matrícula nº 38963, designado conforme a 

portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria Municipal 

de Saúde. 

d) TAILANE ANDRADE MOREIRA, inscrito na Matrícula nº 38900, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

e) SANDRO RODRIGUES DE SOUZA, inscrito na Matrícula nº 1292, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

f) MARCELA SANTIAGO DE JESUS, inscrito na Matrícula nº 38697, designado 

conforme a portaria nº 576 de 28 de abril de 2025 para fiscal setorial da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: 

e) d.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9. Na aplicação das sanções serão: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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14.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, 138 e 139 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

17.2. As partes autorizam a divulgação dos dados presente no contrato. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de Riachão das Neves/BA, com renúncia expressa 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer 

questões que possam advir do presente Contrato. 

 

E, para firmeza do que foi pactuado, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual 

teor e um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

Riachão das Neves/BA, XXXXX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 

 

PREFEITURA DE RIACHÃO DAS NEVES   

Moab Nascimento de Santana  

Prefeito  

CONTRATANTE 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIACHÃO DAS NEVES 

Rosangela Meneses de Melo Bomfim 

Secretária 

CONTRATANTE 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ sob nº XXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª _________________________________     2ª ____________________________ 

 CPF:       CPF: 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO, EQUIPAMENTO E 

PESSOAL TÉCNICO ESPECIALIZADO 

 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada 

(Endereço Completo), DECLARA que, conforme art. 67, inciso III da lei nº 

14.133/2021 e suas alterações, dispõe de instalação (RELACIONAR), equipamentos 

(RELACIONAR) e equipe técnica especializada (RELACIONAR), para a execução 

do objeto do presente processo.  

Local e data 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES 

E LOCAL 

 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

 

A empresa (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, sediada à 

(Endereço Completo), DECLARA que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, e licitação e se compromete a fornecer material/serviço de qualidade, em 

atendimento ao art. 67, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

Observação: Papel timbrado da empresa 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada 

(Endereço Completo), DECLARA que esta Empresa em qualquer fase de suas 

atividades, não utiliza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) 

e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (catorze) anos, em observância ao artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal. 

 

Local e data 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

 

 

ANEXO VIII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

 

A empresa (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, sediada à 

(Endereço Completo), DECLARA que atendem aos requisitos de habilitação e 

responderá pelas informações prestadas conforme dispõe o art. 63, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

Observação: Papel timbrado da empresa 
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ANEXO IX 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE CUMPRE A RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD 

 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

A empresa (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, sediada à 

(Endereço Completo), DECLARA que o cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas, conforme dispõe o art. 63, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

 

Local e data 

 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

Observação: Papel timbrado da empresa 

 

ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

 

A empresa (Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº 

________________________________________________________, sediada 

(Endereço Completo), DECLARA ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos 

termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4, 

do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos 

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.  

 

Local e data 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 
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ANEXO XI 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA INICIAL/FINAL 

 

A 

Prefeitura de XXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX 

 

DADOS DA PROPONENTE 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

DADOS DO REPRESENTANTE  

NOME: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

TELEFONE: 

   

Apresentamos nossa proposta abaixo para fornecimento do objeto da presente licitação 

Pregão Eletrônico nº XXXX acatando todas as estipulações consignadas no respectivo 

Edital e seus anexos: 

 

XX XXX XXXX XX XX XX XX 

1 XXXXXX XXXX XXX XX XX XX 

 

 

LOCAL, DATA 

___________________________________ 

EMPRESA XXXXXXXXX 

 

OBS: DEVERÁ SER EM PAPEL TIMBRADO PELA EMPRESA 
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ANEXO XII 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO  

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade

:  
 UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone 

Celular: 
 

Whatsapp:  

Resp. 

Financeiro: 
 

E-mail 

Financeiro: 
 Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do 

qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos 

quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme Anexo III.I 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica 

o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento 

do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.  
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4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 

condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, 

pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da 

última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. 

Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as 

informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, 

ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 

 

 

Local e data:  ____________________________ 

 

____________________________________________________________________  

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

a) Operadores 

1 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

3 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

 

O Licitante reconhece que: 
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i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema 

são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 

nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 

indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - 

Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário 

bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 

transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os 

como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no 

cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção 

de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 

Eletrônica.   

 

Local e data:___________________________________ 

 

ANEXO XIII 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 

45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por 

lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento 

parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e 

sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com 

limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 

boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de 

multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de 

proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – 

Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 

Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na 

plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados 

com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  
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DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 

representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos 

custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será 

pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos 

neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos 

termos. 

 

Local e data: ____________________________ 


